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CONCEITOS

 

NP

 

–

 Não possui a competência desenvolvida

 

D1 
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encontra
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se em fase inicial de 
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D2 

-

 encontra

-

se em estágio intermediário de 

desenvolvimento da competência.

 

P

 

–

 po

ssui a competência desenvolvida.

 

REGRAS PARA A AFERIÇÃO DOS CONCEITOS EM CADA COMPETÊNCIA

 

Cada uma das marcações (“

Ausência...

”; “

Presença... esporádica

”; “

Presença... rotina

”; e “

Elevada presença...

” corresponderá respectivamente aos valores 0, 1, 2, e 

3. Dessa forma, a pontuação 

máxima de cada competência será igual a 15 pontos (3 pontos multiplicados por 5 comportamentos esperados verificáveis). 

 

Regra 1

: Se a pontuação atingida em uma competência for menor ou igual a 3, o servidor terá conceito 

NP

.

 

Regra 2:

 Se a pontuação atingida em uma competência for maior que 3 e menor ou igual a 6, o servidor terá conceito 

D1

 na referida competência.

 

Regra 3

: Se a pontuação atingida em uma competência for maior que 6 e menor que 12, o servidor terá conceito 

D2

.

 

Regra 4

: Se a pontuação atingida em uma competência for maior ou igual a 12, o servidor terá o conceito 

P

.
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. ASSINATURA DO AVALIAD

OR

 

(PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO PARA CHEFIA IMEDIATA E AUTO

-

AVALIAÇÃO; OPCIONAL PARA MEMBRO DA EQUIPE)
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                                                            ______ / ______ / ______
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                        SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

                        SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS


EDITAL DE LICITAÇÃO


Modalidade: CONCORRENCIA Nº. ____________/2010
Tipo: TÉCNICA E PREÇO

Processo nº: 0043529-2009-8
Objeto: 

Contratação de consultoria ESPECIALIZADA EM GESTÃO POR COMPETÊNCIA PARA FAZER O MAPEAMENTO E A DIVULGAÇÃO DAS COMPETENCIAS TÉCNICAS NECESSÁRIAS AO DESEMPENHO DAS ATIVIDADES E/OU PROCESSOS QUE PERMEIAM AS DIVERSAS ÁREAS E UNIDADES ORGANIZACIONAIS DA Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais – SEF/MG, OBSERVANDO NORMAS, PROCEDIMENTOS E COMPETENCIAS institucionais DE CADA UMA DELAS.
Edital disponível nos sítios: www.compras.mg.gov.br e www.fazenda.mg.gov.br
RECIBO

A Empresa _______________________________________________________ retirou nesta data o edital de licitação na modalidade Concorrência, n.º _______/2010, ficando por este ato regularmente advertida de que qualquer alteração no edital, que afete a elaboração da proposta, será publicada em nota resumida na imprensa, reabrindo-se os prazos de publicidade da licitação, e que quaisquer outras modificações serão comunicadas a empresa através do e-mail ______________________________________ou fax ___________________, bem como divulgadas nos sites: www.compras.mg.gov.br . www.fazenda.mg.gov.br.
______________________, aos _______ /_______ / _______

_________________________________________________

(Assinatura)

OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER REMETIDO À COMISSÃO DE LICITAÇÃO PELO FAX: 0XX (31) 3217-6411 OU PELO E-MAIL: spgfdcomlicitacao@fazenda.mg.gov.br PARA EVENTUAIS COMUNICAÇÕES AOS INTERESSADOS, QUANDO NECESSÁRIO.
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EDITAL 

CONCORRÊNCIA Nº. ______/2010
Tipo Técnica e Preço

OBJETO: 
Contratação de consultoria ESPECIALIZADA EM GESTÃO POR COMPETÊNCIA PARA FAZER O MAPEAMENTO E A DIVULGAÇÃO DAS COMPETENCIAS TÉCNICAS NECESSÁRIAS AO DESEMPENHO DAS ATIVIDADES E/OU PROCESSOS QUE PERMEIAM AS DIVERSAS ÁREAS E UNIDADES ORGANIZACIONAIS DA Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais – SEF/MG, OBSERVANDO NORMAS, PROCEDIMENTOS E COMPETENCIAS institucionais DE CADA UMA DELAS.
1 – PREÂMBULO

1.1 - 


O Estado de Minas Gerais, representado neste ato pela Secretaria de Estado de Fazenda, doravante denominada SEF/MG, inscrita sobre o CNPJ nº. 18.715.615.0001-60, por meio da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças, situada na Rua da Bahia, nº 1816, 1º andar, Lourdes - Belo Horizonte/MG, leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, do Decreto Estadual n.º 44.431, de 29 de dezembro de 2006, Decreto Estadual n.º 44.630, de 03 de outubro de 2007, Resolução Conjunta SEPLAG-SEDE-JUCEMG n.º 6.419, de 30 de novembro de 2007, Resolução SEPLAG n.º 58, de 30 de novembro de 2007, fará realizar licitação na modalidade de Concorrência, do tipo "Técnica e Preço”, sob o regime de empreitada por preço unitário, para a contratação de consultoria especializada em Gestão por Competências para fazer o mapeamento e a divulgação das competências técnicas necessárias ao desempenho das atividades e/ou processos que permeiam as diversas áreas e unidades organizacionais da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais – SEF/MG, observando normas, procedimentos e competências institucionais de cada uma delas, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, observados os preceitos da Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001. 
1.2 - A Concorrência será conduzida por uma Comissão Especial de Licitação, doravante denominada simplesmente Comissão de Licitação, instituída pela Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças.
1.3 - Os documentos serão acondicionados em três envelopes distintos, contendo o primeiro os Documentos de Habilitação; o segundo, a Proposta Técnica; e o terceiro, a Proposta de Preços.

1.4 - Os envelopes deverão ser protocolados até as __________ horas do dia _____ de ______________ de 2010, no Setor de Protocolo, localizado na Rua da Bahia, 1816, Térreo, Lourdes, Belo Horizonte/MG.

1.5 - A abertura dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” ocorrerá às ____________ horas do dia ________ de _____________ de 2010 no auditório do Edifício do Anexo II, localizado na Rua da Bahia, nº 1816, 8º andar, Lourdes, Belo Horizonte/MG, após o credenciamento dos representantes dos licitantes, conforme dispõe o item 4.14 deste edital.


1.5.1. 
Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a esta Concorrência serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da SEF/MG que se seguir.

1.6 - A data, o horário e o local para abertura dos envelopes “Proposta Técnica” e “Proposta Comercial” serão definidos pela Comissão de Licitação e comunicados a todos os licitantes, após o julgamento da “Habilitação”, observadas as condições estabelecidas neste Edital.
1.7 - No local indicado no subitem 1.5. serão realizados os procedimentos pertinentes a esta Concorrência, com respeito a:

1.7.1.
recebimento dos envelopes Documentos de Habilitação, Proposta Técnica e Proposta de Preços;

1.7.2.
abertura dos envelopes Documentos de Habilitação;
1.7.3.
abertura dos envelopes Proposta Técnica dos licitantes habilitados;

1.7.4.
abertura dos envelopes Proposta de Preços dos licitantes classificados tecnicamente.

1.8 - As decisões da Comissão de Licitação serão comunicadas mediante publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, e na página Web, nos endereços  www.compras.mg.gov.br e www.fazenda.mg.gov.br, pelo menos por 01 (um) dia, salvo com referência àquelas que puderem ser comunicadas diretamente, mediante ofício, fax ou e-mail, aos representantes legais dos licitantes, principalmente, quanto a:

1.8.1.
habilitação ou inabilitação do licitante;

1.8.2.
julgamento das propostas; 

1.8.3.
resultado de recurso porventura interposto; 

1.8.4.
resultado de julgamento desta Concorrência.

1.9 - A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de condições do Edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação deverá ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do certame, até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste Instrumento Convocatório para a reunião de recebimento e abertura dos envelopes Documentos de Habilitação, Proposta Técnica e Proposta de Preços.

1.10 - A resposta da Comissão de Licitação ao pedido de esclarecimento formulado será divulgada mediante publicação de nota na página web, nos endereços www.compras.mg.gov.br e www.fazenda.mg.gov.br, ficando as empresas, interessadas em participar do certame, obrigadas a acessá-las.
2 – DO OBJETO

2.1 – A presente licitação tem por objeto a contratação de consultoria especializada em Gestão por Competências para fazer o mapeamento e a divulgação das competências técnicas necessárias ao desempenho das atividades e/ou processos que permeiam as diversas áreas e unidades organizacionais da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais – SEF/MG, observando normas, procedimentos e competências institucionais de cada uma delas, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, conforme detalhamento contido no Anexo I (Projeto Básico/Termo de Referência), deste Edital.

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Somente poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que atenderem às condições de participação e habilitação estabelecidas neste Edital.

3.2 - Não poderão participar empresas que estiverem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, sociedades estrangeiras que não funcionem ou que não estejam autorizadas a operar no País, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, e empresa da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico, qualquer servidor de órgão ou entidade pertencente ao Estado de Minas Gerais.

3.3 - Não poderá participar consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição.

3.4 - É vedada a participação de cooperativas.

3.5 - É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na presente Concorrência.
3.6 - Cada licitante poderá apresentar uma só proposta de acordo com as exigências do edital.

3.7 - A participação na presente licitação implica aceitar todas as condições estabelecidas neste Edital.

3.8 - O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

4 - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO  
4.1 - O licitante deverá protocolar, impreterivelmente, os envelopes Documentos de Habilitação, Proposta Técnica e Proposta de Preços, até o dia, horário e local já fixados no preâmbulo (subitem 1.4) deste instrumento convocatório.
4.1.1.
Não será aceita a participação de licitante retardatário, a não ser como ouvinte.

4.2 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes Documentos de Habilitação, Proposta Técnica e Proposta de Preços, não serão permitidas quaisquer retificações que possam influir no resultado final desta Concorrência.
4.3 - Na primeira sessão, os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação serão abertos, na presença dos interessados, pela Comissão de Licitação, que fará a conferência e dará vista da documentação, a qual deverá ser rubricada pelos representantes legais dos licitantes presentes.

4.3.1.
Abertos os envelopes Documentos de Habilitação, a Comissão de Licitação, a seu juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunião, divulgar o nome dos habilitados e inabilitados.


4.3.2.
No ato público, a Comissão de Licitação e os representantes credenciados pelos licitantes conhecerão e rubricarão os envelopes “Proposta Técnica” e “Proposta de Preços”, em seu fecho, confirmando a sua inviolabilidade.
4.4 - Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope Documentos de Habilitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido nesta Concorrência ou com irregularidades, serão inabilitados, não se admitindo complementação posterior.

4.5 - Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização de diligências ou consultas, a Comissão de Licitação decidirá sobre a habilitação de cada licitante. 

4.5.1.
Se, eventualmente, surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, as dúvidas serão consignadas em ata e a conclusão da habilitação dar-se-á em sessão convocada previamente, ou mediante ofício ou publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e na página web, nos endereços: www.compras.mg.gov.br e www.fazenda.mg.gov.br.
4.6 - Ocorrendo o desdobramento da sessão de habilitação, nova data e horário serão estabelecidos pela Comissão de Licitação para abertura dos envelopes da Proposta Técnica e Proposta de Preços.

4.6.1-
Os licitantes serão convocados a comparecerem, ficando os envelopes contendo as referidas Propostas Técnica e Propostas de Preços sob a guarda da Comissão de Licitação, devidamente lacrados e rubricados no fecho pelos seus membros e pelos representantes legais dos licitantes presentes.
4.7 - Após a abertura dos envelopes Documentos de Habilitação, os demais, contendo a Proposta Técnica e Proposta de Preços, serão abertos:

4.7.1.
se houver renúncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todos os licitantes ao direito de interposição de recurso; ou

4.7.2.
depois de transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido interposição de recurso; ou

4.7.3.
após dado a conhecer o deferimento ou indeferimento do recurso interposto.

4.8 - Abertos os envelopes Proposta Técnica, a Comissão de Licitação, a seu juízo exclusivo, poderá apreciar a proposta de cada licitante e, na mesma reunião, divulgar o nome dos classificados e desclassificados. Poderão, em ato contínuo, serem abertos os envelopes Proposta de Preço dos licitantes classificados tecnicamente.

4.8.1.
A abertura dos envelopes Proposta de Preço somente ocorrerá depois de concluída a pontuação dos fatores de avaliação estabelecidos nos subitens 16.1.1 e posteriormente à ocorrência de uma das situações descritas nos subitens 4.7.1 a 4.7.3 deste Edital. 

4.9 - A abertura dos envelopes Documentos de Habilitação, Proposta Técnica e Proposta de Preços será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão de Licitação, consignando, se for o caso, os registros efetuados pelos representantes legais dos licitantes presentes.

4.9.1
consideradas as ressalvas contidas neste Edital, qualquer reclamação deverá ser feita no ato da reunião pelos representantes legais dos licitantes presentes; e

4.9.2
a inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes.

4.10 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Documentos de Habilitação, Proposta Técnica e Proposta de Preço em um único momento, em face do exame da documentação e da conformidade das propostas apresentadas com os requisitos do Edital, os envelopes não abertos, já rubricados no fecho, ficarão em poder da Comissão de Licitação até a data e horário marcados para prosseguimento dos trabalhos.

4.11 - Todos os documentos e igualmente as propostas serão rubricados pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais dos licitantes presentes à sessão.

4.12 - Após a fase de habilitação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

4.12.1-
Ultrapassada a fase de habilitação dos licitantes e abertos os envelopes Proposta Técnica e Proposta de Preços, não caberá desclassificar as propostas técnicas e de preços por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

4.13 - É facultada à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase desta Concorrência, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveriam constar originariamente da documentação e das propostas.

4.14 - Considera-se como representante qualquer pessoa credenciada pelo licitante, mediante contrato, procuração ou documento equivalente, para falar em seu nome durante a reunião de abertura dos envelopes, seja referente à documentação ou às propostas técnicas e de preços, conforme disposições deste Edital, referentes ao credenciamento.
4.15 - Os envelopes contendo as propostas técnicas e de preços dos licitantes inabilitados ficarão à disposição dos mesmos pelo período de 10 (dez) dias úteis, contados do encerramento da licitação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, quando denegados os recursos interpostos), após o que serão destruídos pela Comissão de Licitação.

5 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES

5.1 - Conforme estipulado no item 1.4 do Preâmbulo deste edital, os envelopes deverão ser protocolados até as _________ horas do dia _______ de ________ de 2010, no Setor de Protocolo, localizado na Rua da Bahia, nº 1816, Térreo, Bairro Lourdes, Belo Horizonte/MG.

5.2 - Os documentos deverão ser acondicionados em três envelopes distintos, hermeticamente fechados e rubricados no lacre, contendo: o primeiro, os “Documentos de Habilitação”; o segundo, a “Proposta Técnica”; e o terceiro, a “Proposta de Preços”.


5.2.1.
A documentação exigida neste Edital poderá ser apresentada em qualquer sistema de cópia devidamente autenticada por cartório, ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial, sem prejuízo da eventual exigência da apresentação dos originais para conferência, quando solicitada pela Comissão Especial de Licitação.


5.2.2.
É facultado aos licitantes a apresentação dos documentos originais para autenticação das cópias pela Comissão de Licitação, nos termos da legislação pertinente (Decreto Estadual nº. 20.407, de 28 de janeiro de 1980, e Decreto Estadual nº. 44.774, de nove de abril de 2008).


5.2.3.
Somente serão aceitas propostas globais, acobertando todo objeto da presente licitação.



5.2.4.
Não serão aceitas documentações e propostas remetidas por via postal ou fac-símile.

5.3 - Os envelopes deverão ser identificados na parte externa e frontal, da seguinte forma:

Envelope 1:
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONCORRÊNCIA N.º ______/2010 - TIPO TÉCNICA E PREÇO

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

ENVELOPE N.º 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
NOME EMPRESARIAL DO LICITANTE: _________________________________
Envelope 2:
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 

CONCORRÊNCIA N.º ______/2010 - TIPO TÉCNICA E PREÇO

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

ENVELOPE Nº. 2 – PROPOSTA TÉCNICA
NOME EMPRESARIAL DO LICITANTE: _________________________

Envelope 3:
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 

CONCORRÊNCIA N.º ______/2010 - TIPO TÉCNICA E PREÇO

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

ENVELOPE Nº. 3 – PROPOSTA DE PREÇOS

NOME EMPRESARIAL DO LICITANTE: _________________________

6 - DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO

6.1 - Para manifestação nas reuniões públicas, assinaturas em atas e demais documentos, o representante do licitante deverá se apresentar para credenciamento, junto à Comissão de Licitação, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a Cédula de Identidade ou outro documento equivalente.

6.2 - O credenciamento far-se-á, para os casos de: 

6.2.1.
SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO: deverá apresentar cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social juntamente com a(s) alteração (ões), ou o instrumento consolidado, que comprove(m) sua capacidade de representação legal, com expressa previsão dos poderes para se manifestar pela Empresa, dar declarações, receber intimação, interpor e renunciar a recurso, assim como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou assembléia em que se deu a eleição.


6.2.2.
PROCURADOR: o credenciamento deverá ser feito por meio de Instrumento Público ou Particular de Mandato (Procuração), com firma reconhecida em cartório, outorgando expressamente poderes para se manifestar pela Empresa, dar declarações, receber intimação, interpor e renunciar a recurso, assim como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.


6.2.2.1.
A Procuração por Instrumento Particular deverá ser entregue juntamente com cópia autenticada do Contrato Social e suas alterações, ou com o Estatuto Social e a ata de eleição da Diretoria em exercício.


6.2.2.2.
O documento de credenciamento deverá ser elaborado conforme modelo a seguir:

CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento credenciamos o(a) Sr.(a)  _______________________________, portador do documento de identidade n.º _______________________, para participar das reuniões relativas a Concorrência n.º ___________/2010, o qual está autorizado a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, desistir de interpor recursos, rubricar documentos e assinar atas, a que tudo daremos por válido.

Local e Data

_______________________________________________________________________
Nome e assinatura do responsável ou representante legal do licitante (com firma reconhecida)
Identificação do licitante (nome empresarial e CNPJ)
6.3 - A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento, a que se refere este item, não excluirá o licitante do certame, mas impedirá o seu respectivo representante de se manifestar, bem como de praticar qualquer outro ato inerente a este procedimento.

6.4 - As pessoas que não comprovarem possuir poderes para representação legal dos licitantes somente poderão participar da sessão como ouvintes.

6.5 - O representante legal ou procurador do licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído por outro, desde que devidamente credenciado. 

7 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1 - Os documentos de habilitação contidos no Envelope nº. 01, deverão ser apresentados, de preferência, encadernados, numerados seqüencialmente e na ordem a seguir indicada, a fim de permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes:

· Introdução, que deverá ser digitada sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo as seguintes informações: nome empresarial do licitante; endereço completo (inclusive CEP) com dados de comunicação à distância (fax, telefone, e-mail); nome dos responsáveis legais; nome da pessoa física representante legal do licitante nesta licitação, com dados de identificação – CPF, RG, endereço, fax, e-mail, telefone; local e data; identificação e assinatura do representante legal do licitante.
· Capítulo I – Habilitação Jurídica, conforme exigências do Item 7.2 deste Edital;

· Capítulo II – Regularidade Fiscal, conforme exigências do Item 7.3 deste Edital;

· Capítulo III – Qualificação Econômico-Financeira, conforme exigências do Item 7.4 deste Edital;

· Capítulo IV – Qualificação Técnica, conforme exigências do Item 7.5 deste Edital; e

· 
Capítulo V – Declaração, conforme exigência do Item 7.6 deste Edital.

7.2 - No Capítulo I - Habilitação Jurídica deverão ser apresentados os seguintes documentos, acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme o caso:


7.2.1.
Registro comercial para o empresário.


7.2.2.
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.


7.2.3.
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples.


7.2.4. 
Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no País, acompanhada do ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.3 - No Capítulo II – Regularidade Fiscal deverão ser apresentados os seguintes documentos:


7.3.1. 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF.


7.3.2. 
Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetivo contratual.

7.3.3.
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante.
7.3.4.
Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado de Minas Gerais, por meio de CDT.


7.3.4.1. 
Se o licitante não estiver inscrito no cadastro de contribuintes do Estado de Minas Gerais, este deverá comprovar inexistência de débitos relativos a tributos estaduais em Minas Gerais, por meio de Certidão de Débito Tributário - CDT, podendo ser solicitada pelo site www.fazenda.mg.gov.br.


7.3.5. 
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

7.3.6. 
Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, por meio de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão Específica relativa a Contribuições Previdenciárias e Contribuições Devidas, Por Lei, a Terceiros, ambas fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 


7.3.7. 
Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal.

7.3.8     
O fornecedor, enquadrado na categoria de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar toda a documentação exigida neste edital, inclusive os documentos relativos à regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, conforme dispõe os artigos 42 e 43, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006.

7.3.9.
Serão aceitos os documentos emitidos pela internet, tais como: CNPJ, CND e FGTS, que terão sua validade verificada pela Comissão de Licitação conforme orientações contidas no próprio documento. 


7.3.9.1.
A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado.
7.4. No Capítulo III – Qualificação Econômico-Financeira deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.4.1.
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pela validação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) ocorrida no período, quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

7.4.1.1.
Entende-se por apresentados na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, devidamente datados e assinados pelo responsável da empresa, e por profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, assim apresentados:

7.4.1.2 
Sociedades regidas pela Lei nº. 6.404/76 (sociedade anônima): os balanços publicados no Diário Oficial ou em jornal de grande circulação, bem como a fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor.

7.4.1.3. 
Sociedades por cota de responsabilidade limitada e sociedades sujeitas ao regime estabelecido no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: a fotocópia do livro Diário (inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente) ou fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis, devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor;

7.4.1.4. 
Sociedade criada no exercício em curso: a fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio.


7.4.1.5. 
As empresas constituídas após o encerramento do último exercício social, em substituição ao Balanço Patrimonial e às Demonstrações Contábeis, deverão apresentar o Balanço de Abertura.


7.4.1.6. 
Na hipótese de alteração do Capital após a realização do Balanço Patrimonial, o licitante deverá apresentar documentação de alteração do capital devidamente registrado na Junta Comercial.

7.4.2 A demonstração da capacidade financeira do licitante será feita com base na apresentação dos seguintes Índices Contábeis, calculados por meio das fórmulas a seguir definidas:



LG (liquidez geral) = 
ATIVO CIRCULANTE  +  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO



   

PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

SG (solvência) =                              ATIVO TOTAL_____________________
                                                       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO



LC (liquidez corrente) =     ATIVO CIRCULANTE____




 


      
PASSIVO CIRCULANTE
7.4.2.1.
As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos anexados ao balanço e assinados pelo representante legal do licitante e pelo contador, constando o nº de registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC.



7.4.2.2.
Se houver necessidade de atualização do balanço e do patrimônio líquido deverá ser apresentado o memorial de cálculo correspondente.

7.4.3.
Caso o licitante apresente resultado menor que 1 (um) em qualquer dos índices relacionados no subitem 7.4.2, deverá comprovar que possui capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% do valor estimado da contratação, que é R$ 146.750,13 (Cento e quarenta e seis mil, setecentos e cinquenta reais e treze centavos).

7.4.4. 
Certidão Negativa de Falência e recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei nº. 8.666/93.

7.5 - No Capítulo IV – Qualificação Técnica, os seguintes documentos deverão ser apresentados:


7.5.1.
Registro ou inscrição na entidade profissional competente da região a que estiverem vinculados os profissionais da EQUIPE FIXA.
7.5.2.
Atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, comprovando a prestação do serviço compatível com o objeto licitado, de forma satisfatória e a contento, devidamente datado (s) e assinado (s).

7.5.2.1 Entende-se como serviço compatível com o objeto licitado a implementação ou condução de projetos em Mapeamento de Competências, em instituições públicas ou privadas.


7.5.2.2.
O(s) atestado(s) deverá(ao) ser(em) apresentado(s) em papel que identifique o(s) emitente(s), constando a nome empresarial, endereço, nome e telefone e e-mail de um representante, para confirmação dos dados, devendo também, conter as seguintes informações: descrição sucinta do escopo dos serviços prestados e/ou trabalho desenvolvido; Prazo contratual, com datas de início e término; Caracterização do bom desempenho; e os resultados alcançados; e  o cumprimento das exigências contratuais.
7.6 – No Capítulo V – Declaração, o seguinte documento deverá ser apresentado:

7.6.1.
Declaração emitida pelo licitante, assinada por quem possua poderes para representá-lo em juízo ou fora dele, conforme modelo a seguir:

DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, sob as penas da lei, que as informações abaixo sobre o fornecedor ___________________, CNPJ/MF nº. ________________, são firmes e verdadeiras:

1.
inexistência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei;

2.
o enquadramento ao disposto no art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (aplicável somente para ME e EPP).
3.
sob as penas da Lei, na forma do § 2º, artigo 32, da Lei  8.666/93 e suas alterações posteriores, que, até a presente data, não existem fatos supervenientes e impeditivos para sua participação no processo licitatório, Concorrência nº ______/2010, da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais e que não pesa contra si declaração de inidoneidade expedida por Órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Data, e local:

Assinatura do sócio procurador ou representante legal 
Observação: esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique o licitante.
7.7 -  Disposições Gerais sobre os Documentos de Habilitação

7.7.1 - Os documentos de que tratam os Capítulos I, II e III (Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira) poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral - Cadastramento - CRC, emitido pelo Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais, com prazo de validade em vigor, acompanhado da documentação nele indicada que estiver com prazo de validade vencida, exceto aqueles relativos à regularidade com as Fazendas Federal e Municipal, e com a Fazenda do Estado de Minas Gerais (neste caso, aplicável somente aos fornecedores não inscritos no cadastro de contribuintes do Estado de Minas Gerais). 


7.7.1.1.
Informações acerca do cadastramento poderão ser obtidas no sitio: www.compras.mg.gov.br.

7.7.2 - Os documentos exigidos nesta Concorrência poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia, autenticada por Cartório competente, ou por um dos membros da Comissão de Licitação através do cotejo com o original. 
7.7.2.1.
serão aceitas somente cópias legíveis;
7.7.2.2.
não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; e

7.7.2.3.
a Comissão de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário.

7.7.3 - No caso de documentos sem a estipulação oficial do prazo de validade, a Comissão de Licitação aceitará aqueles emitidos até 180 (cento e oitenta) dias corridos anteriores à data de abertura desta Concorrência.


7.7.3.1.
Não se enquadram no prazo de que trata o subitem anterior os documentos cuja validade é indeterminada, como é o caso dos atestados de capacidade técnica.

7.7.4 – Todos os documentos apresentados para habilitação deverão conter, de forma impressa, preferencialmente, o nome empresarial, o endereço e o CNPJ do licitante.

7.7.4.1.
Se o licitante figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, tenham que ser emitidos, obrigatoriamente, em nome da matriz.

7.7.5 – Declarações falsas sujeitarão o licitante às sanções previstas na legislação em vigor.

7.7.6 - Os documentos provenientes da internet terão sua autenticidade certificada junto aos sites dos órgãos emissores para fins de habilitação.

7.7.7 - Os documentos de habilitação, emitidos em língua estrangeira, deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

7.7.8 - A Comissão de Licitação, em caso de dúvida, poderá efetuar diligências para esclarecer quaisquer informações de interesse do processo licitatório. 

8 - DA HABILITAÇÃO

8.1 - Nesta fase serão conhecidas e analisadas a Habilitação Jurídica, a Regularidade Fiscal, a Qualificação Econômico-Financeira e a Qualificação Técnica dos licitantes.
8.2 - Somente serão habilitados nesta Concorrência os licitantes que atenderem a todas as condições de participação e habilitação estabelecidas neste Edital.

9 - DA INABILITAÇÃO

9.1 - Serão inabilitados os licitantes que:



a)
deixarem de atender a qualquer das exigências de participação e habilitação estabelecidas neste Edital;


b)
apresentarem documentos vencidos, incompletos, ilegíveis, com emendas, rasuras ou qualquer irregularidade salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais proponentes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo.
9.2 - A inabilitação implica preclusão do direito de participação nas etapas subseqüentes da licitação.
9.3 - Serão devolvidos inviolados os envelopes com a “Proposta Técnica” e a “Proposta Comercial” dos licitantes inabilitados.
10 - DA PROPOSTA TÉCNICA 
10.1 - A Proposta técnica, contida no Envelope nº. 02, deverá ser apresentada na seguinte forma:


10.1.1.
em original, de preferência emitida por computador, em 1 (uma) via, redigida com clareza, de forma que não dificulte o seu preciso entendimento, sem emendas, acréscimos, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração e não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo. Todas as páginas deverão estar numeradas e rubricadas e a última deve ser assinada. 

10.1.2 - 
conter uma introdução, com os mesmos dados e informações da Introdução dos Documentos de Habilitação (item 7.1), e, na seqüência, conter os tópicos “Planos Técnicos” (PT) descritos neste Edital.


10.1.3
descrever a proposta de trabalho, devidamente assinada, contendo o conteúdo detalhado e metodologia do trabalho a ser realizado, cronograma de execução, material a ser utilizado, devendo ser observado o Anexo I (Projeto Básico/Termo de Referência).



10.1.3.1. 
o cronograma de execução poderá ser ajustado por acordo entre o licitante vencedor e a SEF/MG, desde que não ultrapasse o prazo máximo de execução dos serviços, qual seja, 18 (dezoito) meses, contados da assinatura do contrato ou até que todos os produtos especificados no Anexo I sejam entregues.


10.1.4.
anexar declaração fornecida pelo licitante, conforme modelo constante do Anexo III, parte integrante deste edital, indicando os nomes dos profissionais que comporão a Equipe Fixa de consultores, composta de, no mínimo: 1 (um) Coordenador, que será o responsável tecnicamente pelos serviços prestados e pelas definições estratégicas em todas as etapas do projeto; 1 (um) Gerente, que será o responsável administrativamente pelos serviços prestados e deverá acompanhar os técnicos, em tempo integral, durante todas as etapas do Projeto; e 2 (dois) técnicos, cujos currículos deverão estar anexos na Proposta Técnica.

10.1.5
anexar declaração de todos os profissionais indicados para compor a equipe técnica informando que concordam em compor a equipe de trabalho informada pelo licitante, bem como declaração firmando o compromisso de manutenção, durante a execução do contrato, do profissional indicado para a função de Coordenador Geral da Equipe Fixa, caso o objeto seja adjudicado ao respectivo licitante e este firme o contrato com a SEF/MG, conforme modelos constantes do Anexo IIIA que integra este edital.

10.1.6 

juntar à declaração de que trata o subitem 10.1.5 o curriculum de cada um dos profissionais indicados, observado o subitem 10.2.3.1.
10.2 – Primeiro Plano Técnico (PT1): 


10.2.1.
Esta etapa implica a análise e avaliação da formação, da experiência e do conhecimento dos membros da EQUIPE FIXA de consultores, que será composta de, no mínimo, por 1 (um) Coordenador, que será o responsável tecnicamente pelos serviços prestados e pelas definições estratégicas em todas as etapas do projeto; 1 (um) Gerente, que será o responsável administrativamente pelos serviços prestados e deverá acompanhar os técnicos, e 2 (dois) Técnicos do licitante, a serem pontuados de acordo com os critérios de pontuação expostos no Anexo II deste edital.


10.2.1.1.
Todos os integrantes da EQUIPE FIXA (Coordenador, Gerente e Técnicos) deverão, obrigatoriamente, ser profissionais de nível superior e integrar o quadro permanente de funcionários do licitante.


10.2.1.1.1.
a comprovação do vínculo de natureza permanente dos profissionais que comporão a equipe técnica com o licitante far-se-á: se empregado, através da cópia da carteira de trabalho e previdência social – CTPS; se diretor ou sócio da empresa, através do ato de investidura do cargo ou cópia do Contrato Social; se prestador de serviços, através de contrato regido pela legislação civil comum. 
10.2.2.
Para efeito de avaliação e pontuação neste plano técnico, serão avaliados o número máximo de 4 (quatro) currículos, entre eles o do coordenador, do gerente e dos técnicos. Caso seja apresentado mais de 4 (quatro) currículos, serão avaliados somente aqueles com maior experiência comprovada, até o limite de 4 (quatro).

10.2.3.
A pontuação do PT1 será atribuída a partir da apresentação dos currículos de todos os membros da Equipe Fixa, que efetivamente atuarão na execução do Contrato, e desde que a experiência descrita esteja devidamente comprovada, por meio da apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público (inclusive economia mista) ou privado, nacionais ou internacionais, comprovando que os profissionais indicados executaram, junto ao emitente, serviços em Mapeamento de Competências, ressaltando a qualidade do serviço prestado e o período de duração do Projeto, para fins de pontuação.

10.2.3.1.
Os currículos dos membros da EQUIPE FIXA a serem apresentados deverão estar em conformidade com o modelo constante do Anexo IIIB, não devendo ultrapassar 3 (três) páginas por currículo emitidas em editor de texto eletrônico, no formato A4 da ABNT, com fonte Arial tamanho 12.

10.2.3.2 
O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica, utilizado(s) para comprovar a experiência descrita nos currículos apresentados deverão conter a razão social e dados de identificação da instituição emitente empregadora ou tomadora do serviço (CNPJ, endereço, telefone, fax); descrição dos serviços prestados; tempo de prestação dos serviços; afirmação de que o profissional prestou serviços com qualidade na área de conhecimento mencionada no subitem 10.2.3, local e data de emissão; nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das informações.


10.2.4.
Para todos os integrantes da EQUIPE FIXA além de experiência anterior devidamente comprovada, serão também avaliadas as titulações abaixo: 

• 
Curso de especialização em nível de pós–graduação “lato sensu”, e relacionado aos quesitos pontuáveis, observado o Anexo II deste Edital, com carga horária mínima de 360 horas aula;

• 
Curso de pós-graduação em nível de mestrado (título de mestre), e relacionado ao objeto deste Edital;

• 
Curso de pós-graduação em nível de doutorado (título de doutor), e relacionado ao objeto deste Edital.


10.2.4.1. 
Documentos necessários à comprovação dos títulos:

•
Para a comprovação da conclusão do Curso de Especialização em 
nível de pós-graduação “lato sensu”, com carga horária mínima de 360 horas será aceito o Certificado devidamente registrado, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC, conforme normas do Conselho Nacional de Educação. 

• 
Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em 
nível de mestrado ou doutorado, será aceito o diploma, 
devidamente registrado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC, ou certificado/declaração de conclusão de curso de 
mestrado ou de doutorado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC.

• Os certificados de conclusão de curso (ou diplomas) de especialização, de mestrado ou de doutorado expedidos no exterior somente serão aceitos se revalidados por instituição de ensino superior no Brasil.
•Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina não serão aceitos como os títulos relacionados para a avaliação e pontuação.

10.2.5
Não serão considerados para pontuação do Primeiro Plano Técnico (PT1):

• 
Experiências relativas a serviços ligados a estágio, monitoria, bolsa de 
estudo ou de atuação na área de magistério;


• 
Os títulos que estiverem fora dos critérios estipulados neste Edital;

•
Declarações, certificados ou documentos equivalentes internacionais não juramentados.

10.3 – 
O Segundo Plano Técnico (PT2) demonstrará a experiência na aplicação de metodologias, estratégias e práticas em Mapeamento de Competências, comprovada por meio de atestados emitidos para os domínios relacionados no item 1.4.4 do Anexo II. 

10.3.1 Neste plano técnico deverá ser demonstrada a experiência que o licitante possui sobre o objeto desta licitação, comprovada por meio de:

10.3.1.1. 

Apresentação de Currículo do licitante, descrevendo experiências anteriores, acompanhado de atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que certifiquem a realização dos serviços relatados no currículo, em Mapeamento de Competências para as instituições emitentes. O(s) currículo(s) deverá(ão) conter:

a) A razão social e os demais dados de identificação da pessoa jurídica Emitente;

b) O endereço completo da Emitente;

c) Os meios de comunicação, tais como: telefone, fax, e-mail e telefone celular;

d) O período de vigência do projeto e do contrato;

e) Um breve resumo do escopo dos serviços realizados para a Emitente;

f)  O número de funcionários abrangidos pelo projeto;

g) Local, data, identificação do Emitente e assinatura.

h) Apresentar comentário acerca do trabalho em instituição pública, empresas públicas e de economia mista, em projetos relacionados ao objeto deste Termo e os resultados obtidos. 
10.4 – O Terceiro Plano Técnico (PT3) avaliará a forma de execução da Proposta Técnica: 
10.4.1 
No PT3, as Propostas Técnicas apresentadas para o desenvolvimento do projeto serão avaliadas através da descrição da metodologia a ser aplicada na condução de cada uma de suas etapas, descritas no item 1.6 do Anexo II .
10.5 - Disposições Gerais sobre a Proposta Técnica:
10.5.1. - Somente serão pontuadas as experiências comprovadas por meio de atestados de capacidade técnica para os projetos realizados nos últimos 5 (cinco) anos, e que envolveram, no mínimo 200 (duzentos) funcionários e pelo período mínimo de 06 (seis) meses. 
10.5.2 - É possível a apresentação de atestados emitidos pela mesma pessoa jurídica, desde que sejam para comprovar projetos de natureza diferente. Entendem-se como de natureza diferente projetos que tenham tido contratos com objetos diferentes.
10.5.3 - Caso um atestado possua informações referentes a mais de um quesito pontuável, ele será considerado e aceito somente uma vez em cada grupo. 
10.5.4 - Não serão aceitos, para efeito de pontuação, atestados porventura emitidos por pessoa jurídica ou pessoa física com alguma vinculação societária com o licitante.

10.5.5 -  Somente serão julgadas as Propostas Técnicas que apresentarem todos os documentos solicitados.


10.5.5.1.
Serão desconsiderados os documentos que contiverem omissões ou estiverem incompletos.
10.5.6 - Qualquer documento emitido em língua estrangeira deverá ser traduzido por profissional juramentado.

10.5.7 - Os atestados, certificados, diplomas, certidões e demais documentos necessários à Proposta Técnica poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, ou por um dos membros da Comissão de Licitação por meio do cotejo com o original.

11 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1. - A proposta de preços contida no Envelope n.º 03 deverá ser apresentada na seguinte forma:



a)
em original, em papel timbrado do licitante, digitada, em 01 (uma) via, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada em todas as folhas pelo representante legal;
b) fazer menção ao número desta Concorrência e conter o nome empresarial do licitante, número do CNPJ, endereço completo, telefone e fax;



c)
conter o objeto e o compromisso do licitante de que atenderá a todas as exigências do Anexo I (Projeto Básico/Termo de Referência) e desenvolverá o trabalho em conformidade com a Proposta Técnica, com o edital e com o contrato a ser firmado;
d)
conter preço unitário e total, de acordo com o Anexo IV (Proposta de Preços), levando-se em consideração as informações contidas no Anexo I 



e)
indicar o prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da licitação, prorrogável, automaticamente, por igual período;


f) 
conter declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, materiais, frete, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, inclusive despesas de deslocamentos, viagens, alimentação e outras, dos profissionais que irão compor a equipe técnica do licitante vencedor.

11.2 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem todo o serviço e apenas um preço para o objeto desta licitação.
11.3 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da Proposta Técnica e da Proposta de Preços apresentadas, seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pela Comissão Permanente de Licitação.

11.3.1.
Serão corrigidos automaticamente pela Comissão de Licitação quaisquer erros de soma e/ou multiplicação;


11.3.2.
a falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura das propostas poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes Documentos de Habilitação, Proposta Técnica e Proposta de Preços com poderes para esse fim; e


11.3.3.
a falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do Envelope nº. 1 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.

12 - DOS PREÇOS  
12.1 - O licitante deverá indicar os preços por produtos, e não por hora de consultoria, fixos e irreajustáveis, conforme modelo de proposta constante do Anexo IV deste Edital: 

12.2 – Na proposta de Preços deverão estar inclusos todos os tributos, encargos sociais, frete, materiais, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão, única e exclusivamente, a cargo do licitante vencedor.
12.3 - A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos.

12.3.1-
Só serão aceitos preços em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismos arábicos e, de preferência, também por extenso, prevalecendo este último, em caso de divergência, desprezando-se qualquer valor além dos centavos.

13 - DOS PRAZOS

13.1 - Os trabalhos deverão iniciar em até 5 (cinco) dias, contados da data assinatura do respectivo Contrato.

13.3.1 
O prazo para conclusão dos trabalhos deverá ser de até 10 (dez) dias úteis anteriores à data da expiração da vigência contratual.
13.2 - As propostas deverão ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data estabelecida no preâmbulo desta Concorrência para recebimento dos envelopes Documentos de Habilitação, Proposta Técnica e Proposta de Preços, prorrogável, automaticamente, por igual período.
14 - DO ENQUADRAMENTO LEGAL DA LICITAÇÃO 
14.1 - Trata-se de Concorrência, do tipo Técnica e Preço, enquadrada nos artigos 10, inciso II, alínea “b”, 22, inciso I, e 45, § 1º, inciso III, todos da Lei nº 8.666/93.

15 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E DE PREÇOS
15.1 - O julgamento da presente concorrência obedecerá aos seguintes critérios:


15.1.1.
Verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do Edital e com os preços correntes no mercado, nos termos do art. 43, inciso IV, da Lei n° 8.666/93.


15.1.2
Desclassificação, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei n° 8.666/93, das propostas que não atenderem a todas as exigências do ato convocatório. 

15.1.3
Desclassificação, nos termos do art. 48, inciso II, da Lei n° 8.666/93, das propostas com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, bem como daquelas que apresentarem preços baseados em outras propostas, inclusive com oferecimento de redução sobre a de menor valor global.

15.1.4
Para o julgamento das Propostas Técnicas, a Comissão de Licitação poderá solicitar parecer ao Grupo de Apoio Técnico especialmente designado para tal finalidade.


15.1.5 
A avaliação das Propostas Técnicas será realizada atribuindo-se pontos aos quesitos, conforme estabelecido no Anexo II deste Edital. 

15.1.6
Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação e/ou de outras propostas, escoimadas das causas referidas na condição anterior.

16 – DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA
16.1 - Para classificação da proposta mais vantajosa, a qual a Comissão de Licitação adjudicará o objeto desta licitação, serão adotados os seguintes procedimentos: 
16.1.1
As PROPOSTAS TÉCNICAS serão classificadas de acordo com a métrica seguinte 

16.1.1.1. 
Serão atribuídos 10 (dez) pontos à empresa que apresentar a maior pontuação na PROPOSTA TÉCNICA, constituindo esta nota no Índice Técnico da proposta. As demais propostas serão pontuadas proporcionalmente na razão inversa da maior pontuação na PROPOSTA TÉCNICA, com a seguinte fórmula:
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T = Índice Técnico da proposta

 PT = pontuação da PROPOSTA TÉCNICA em exame.

 PT maior = nota da PROPOSTA TÉCNICA com maior pontuação


O índice técnico de cada proposta poderá ter, no máximo, duas casas decimais, sendo os arredondamentos necessários feitos seguindo as regras estabelecidas neste Termo.

16.1.2.
No caso da Proposta de Preços, será atribuída nota 10 (dez) à proposta de menor preço total para a execução dos serviços deste Edital, atribuindo-se, às demais propostas de preços, notas inversamente proporcionais à sua respectiva classificação, por preço, em relação à proposta que receber nota 10 (dez), de acordo com a seguinte fórmula:

NPP = 10 X ( Po / P ),


Onde:

NPP = Nota da proposta de preços em exame, para efeito de classificação final.

Po = Menor preço entre as propostas.

P = Preço da proposta em exame.


16.1.3 
Para a obtenção da Nota Final (NF = Nota Média Ponderada), as notas da Proposta Técnica terão peso 50 (cinqüenta) e as notas da Proposta de Preços terão peso 50 (cinqüenta), sendo vencedor o proponente que obtiver a maior NF, de acordo com a seguinte fórmula:

NF = 50 (NPT) + 50 (NPP)

100
Onde:

NF = Nota Final (Nota Média Ponderada).

NPT = Nota da Proposta Técnica.

NPP = Nota da Proposta de Preços.

16.2 -  Para efeito de cálculo das NF as notas serão expressas com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se os algarismos posteriores.

16.3 - As propostas serão classificadas pela ordem decrescente dos valores de Nota Final - NF, a partir da maior NF, cuja proposta será considerada a 1º classificada, para a qual será feita a adjudicação do objeto desta licitação.

16.4 – Se o fornecedor, enquadrado na categoria de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte for declarado vencedor, este deverá promover a regularização da documentação fiscal, se for o caso, conforme dispõe o artigo 43, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006.

16.4.1. – A não regularização no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº. 8.666/93.

17 – DO DESEMPATE

17.1 - Se no julgamento da proposta mais vantajosa houver empate entre duas ou mais propostas, o desempate ocorrerá com observância do disposto no art. 3º, parágrafo 2º da Lei 8666/93. Se esta não for a situação, o desempate será realizado por meio de sorteio.

17.2 O desempate por meio de sorteio dar-se-á em sessão pública, da qual será lavrada ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão de Licitação e pelos proponentes presentes que o desejarem.
18 - DO DIREITO DE PETIÇÃO

18.1 - Observado o disposto no artigo 109 da Lei n.º 8.666/93, o licitante poderá apresentar recurso ao Presidente da Comissão de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante ou do julgamento das propostas, anulação ou revogação desta Concorrência.

18.1.1.
Para efeito do disposto no § 5º do art. 109 da Lei 8.666/93, ficam os autos desta Concorrência com vista franqueada aos interessados.

18.2 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. Findo esse período, impugnado ou não o recurso, a Comissão de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão ou, mantendo-a, encaminhar o recurso, devidamente acompanhado de posicionamento da Comissão de Licitação, à autoridade superior para decisão em 5 (cinco) dias úteis.


18.2.1.
Os recursos relativos à habilitação e inabilitação de licitantes, bem como os relativos ao julgamento das propostas terão sempre efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir efeito suspensivo aos demais recursos.

18.3 - É facultado ao licitante, em decorrência das decisões relacionadas com a presente licitação, nos termos do art. 109 da Lei Federal n° 8.666/93, representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação de decisão relacionada com o objeto da licitação, de que não caiba recurso hierárquico, dirigida ao Secretário de Estado de Fazenda de Minas Gerais.

18.4 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa do licitante que pretender reconsideração total ou parcial das decisões da Comissão de Licitação deverão ser apresentados por escrito, exclusivamente, anexando-se ao recurso próprio.

18.4.1.
O recurso interposto deverá ser comunicado à Comissão de Licitação, logo após ter sido protocolizado no Protocolo Geral, situado na Rua da Bahia, 1816, 1º andar, Lourdes, Belo Horizonte/MG – CEP: 30160-940.
19 -  DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

19.1 - A execução do serviço correspondente ao objeto será  homologada e adjudicada globalmente a uma única empresa, depois de atendidas as condições desta Concorrência.

20 - DO CONTRATO

20.1 - Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV da Lei n. 8.666/93, o contrato referente à prestação dos serviços de que trata o objeto será formalizado e conterá necessariamente, as condições já especificadas neste Ato Convocatório.

20.2 - A SEF/MG convocará oficialmente o licitante vencedor para assinar o contrato, nos termos do Anexo VI (Minuta do Contrato), no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de recebimento do oficio convocatório, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n. 8.666/93.

20.2.1.
O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela SEF/MG.

20.2.2. 
Para assinatura do contrato e durante toda vigência deste, o licitante vencedor deverá manter todas as condições de habilitação exigidas neste Edital.

20.2.3.
O licitante vencedor prestará garantia dos serviços durante a execução do contrato em uma das modalidades descritas na Cláusula Nona da Minuta do Contrato, no montante de 5% (cinco) por cento do valor que lhe for adjudicado como condição para assinatura do contrato:

20.3 - De acordo com o art. 5° do Decreto Estadual nº. 44.431, de 29 de dezembro de 2006, o representante do adjudicatário não cadastrado ou credenciado, deverá promover seu credenciamento junto ao Cadastro de Fornecedores do Estado de Minas Gerais, sendo esta condição indispensável ao processamento de seu pagamento, em virtude de aspectos operacionais do Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado de Minas Gerais e do Sistema Integrado de Administração – SIAD.

20.4 - É facultado à SEF/MG, quando o convocado não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, ou revogar esta Concorrência, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n. 8.666/93.


20.4.1.
A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela SEF/MG, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

20.4.1.1.
o disposto no subitem anterior não se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 64, § 2º da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço.

21 - DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES

21 - Para que seja possível a execução dos serviços descritos neste Edital, a SEF/MG poderá ter de disponibilizar informações e acesso a informações e sistemas do Órgão. 


21.1.
o licitante vencedor se obriga a assinar e cumprir o Termo de Confidencialidade, conforme modelo constante do Anexo V (Termo de Confidencialidade);

21.2. 
o licitante vencedor será responsabilizado pela divulgação não autorizada ou pelo uso indevido de qualquer informação pertinente a SEF/MG;

21.3.
caso se verifique a quebra de sigilo das informações disponibilizadas pela SEF/MG, serão aplicadas ao licitante vencedor as sanções previstas na Lei n° 8.666/93, sem prejuízo das demais cominações legais.

22 - DO DIREITO PATRIMONIAL E DA PROPRIEDADE INTELECTUAL DA DOCUMENTAÇÃO 

22.1 - O licitante vencedor cederá a SEF/MG, nos termos do artigo 111 da Lei nº 8.666/93, c/c o artigo 4º da Lei nº 9.609/98, o direito patrimonial, a propriedade intelectual de toda e qualquer documentação gerada, logo após o recebimento definitivo dos serviços.

22.2 - A documentação de todo e qualquer produto gerado, em papel e/ou em mídia eletrônica será entregue à SEF/MG para aceite, conforme especificado na minuta do contrato.

22.3 - A documentação e outras informações entregues pelo licitante vencedor passarão a ser propriedade da SEF/MG. 

22.4 - O licitante vencedor fica proibido de veicular e comercializar a documentação gerada, relativa à prestação dos serviços de que trata o objeto desta licitação.
23 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

23.1 - O pagamento será efetuado por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI/MG, seguindo instruções constantes no Contrato, Anexo VI deste edital.

23.2 - O fornecedor não correntista deverá providenciar abertura de conta corrente em qualquer agência de instituição financeira credenciada, pelo Governo do Estado de Minas Gerais, comunicando de ofício ao Diretor da Superintendência de Recursos Humanos da SEF/MG, unidade responsável pelos pagamentos, os dados de seu domicílio bancário para fins de registro no SIAFI/MG e posterior recebimento de seu crédito.

23.3 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária nº. 1191.04..129.029.1243.0001.339035-02, fonte 25.1.1, do orçamento em vigor, aprovado pela Lei nº. 18.693 de 04 de janeiro de 2010.
24 - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

24.1 - No interesse da SEF/MG, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no § 1º e 2º, do artigo 65, da Lei n.º 8.666/93.


24.1.1.
o licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado; e


24.1.2.
nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no subitem 24.1, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

25 - DO REAJUSTE

25.1 - O preço para a prestação dos serviços, objeto desta Concorrência não poderá ser reajustado na vigência do contrato.

26 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

26.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato ou por fraudar a execução deste, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao adjudicatário, as seguintes sanções, previstas nos termos do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93, obedecidas as disposições da Lei nº. 13.994, de 18 setembro de 2001, e do Decreto nº. 44.431, de 29 de dezembro de 2006:


26.1.1.
advertência escrita - comunicação formal quanto à conduta do adjudicatário sobre o descumprimento das obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;


26.1.2.
multa, a qual deverá observar os seguintes limites máximos:


a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do serviço não realizado, por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a conclusão do serviço, limitado ao máximo de 10% (dez por cento). 

b) 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em prestar a garantia ou o reforço da mesma;

d)  20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias e, se for o caso, a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas na legislação.

26.1.3.
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, por prazo não superior a 02 (dois) anos nos termos do inciso III, do artigo 87 da Lei nº. 8.666/93.



26.1.4.
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do adjudicatário perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o adjudicatário ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo, nos termos do artigo 34, II, do Decreto nº. 44.431, de 29 de dezembro de 2006.

26.2 - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade competente.

26.3 - As sanções previstas nos subitens 26.1.1, 26.1.3 e 26.1.4 poderão ser aplicadas cumulativamente à prevista no subitem 26.1.2, assegurado o direito de defesa prévia do adjudicatário no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

26.4 – O valor da multa prevista no subitem 26.1.2, será retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual, ou será cobrado judicialmente, nos termos do § 1º do artigo 18, do Decreto nº 44.431/2006.

26.5 - As penalidades contidas neste item não impedem a rescisão unilateral do Contrato.

26.6 – Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

26.7 – Poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega dos produtos for devidamente justificado pelo adjudicatário e desde que aceito pela SEF/MG, que fixará novo prazo, este improrrogável, visando cumprir as obrigações assumidas.

27 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

27.1 - É facultado a qualquer cidadão impugnar, por escrito, os termos da presente Concorrência, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de Documentos de Habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis.

27.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes Documentos de Habilitação, Proposta Técnica e Proposta de Preços, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

27.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar desta Concorrência até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.


27.3.1.
A impugnação interposta deverá ser comunicada à Comissão de Licitação, logo após ter sido protocolizada no Protocolo Geral, situado na Rua da Bahia, 1816, térreo, Lourdes, Belo Horizonte/MG, CEP: 30160-924.
28 - DA CONCORRÊNCIA   -  
28.1 - A critério da Autoridade competente da Administração, esta Concorrência poderá:


28.1.1.
ser anulada, se houver ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; ou

28.1.2.
ser revogada, a juízo da Administração, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; ou

28.1.3.
ter sua data de abertura dos envelopes Documentos de Habilitação e Proposta transferida, por conveniência exclusiva da Administração.

28.2 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta Concorrência:


28.2.1.
a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei n.º 8.666/93; 

28.2.2.
a nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, o dispositivo citado no subitem anterior; e 
28.2.3.
no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

29 - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
29.1 - Este Edital deverá ser interpretado na íntegra e após o encaminhamento da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

29.2 – A Comissão de Licitação, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo permitida a Comissão de Licitação ou a Autoridade Superior promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, e a aferição do ofertado, bem como solicitar aos órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

29.3 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela, depois de encerrada a fase de  credenciamento.

29.4 - Este Edital, para a versão impressa pela própria SEF/MG, tem um preço de R$ 0,10 (dez centavos), por página, para cobrir os custos com sua reprodução, e será fornecido mediante a apresentação do comprovante de pagamento do Documento de Arrecadação Estadual - DAE, devidamente autenticado por banco credenciado pelo Estado de Minas Gerais para receber tal pagamento. 
29.5 - Este edital estará também disponível no site de compras do Estado de Minas Gerais – www.compras.mg.gov.br ou na página da SEF/MG- www.fazenda.mg.gov.br. 
29.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os dias consecutivos. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente neste Órgão.

30 – DOS ANEXOS 
30.1 - São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos:

ANEXO  I – Projeto Básico/Termo de Referência;

ANEXO IA – 
Formulário padrão para descrição da competência, suas contribuições efetivas e conhecimentos, habilidades e atitudes;

ANEXO IB - Competências Gerenciais dos Gestores Públicos do Estado de Minas Gerais;

ANEXO IC - Competências Essenciais da SEF/MG;

ANEXO ID - Mapeamento de Competências Individuais dos Servidores da SEF/MG; 


Anexo II -  Critérios de Avaliação e Pontuação (técnica e Preço);
ANEXO III - Modelo de Declaração, conforme subitem 10.1.4;

ANEXO IIIA – Modelos de Declaração, conforme subitem 10.1.5;

ANEXO IIIB – Modelo de Currículo;

ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços;

ANEXO V – Termo de Confidencialidade;

ANEXO VI – Minuta do Contrato.

31 - DO FORO

31.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Belo Horizonte, ___________ de ________________ de 2010.

HELENICE MACHADO MENDES RUTKOWSKI

Diretora da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças – SEF/MG
ANEXO I

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 
CONCORRÊNCIA Nº.  ____/2010                      PROCESSO Nº. : 0043529-1190-2009-8
	OBJETIVO
Contratação de consultoria especializada em Gestão por Competência para fazer o mapeamento e a divulgação das competências técnicas necessárias ao desempenho das atividades e/ou processos que permeiam as diversas unidades organizacionais da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais – SEF/MG, observando normas, procedimentos e competências institucionais de cada uma delas.

	JUSTIFICATIVA
Necessidade de atingir os objetivos da Superintendência de Recursos Humanos no desenvolvimento do “Programa de Gestão por Competência” integrante do “Projeto Estruturador – Aprender para Fazer Melhor”.

	PERÍODO DE EXECUÇÃO
Os trabalhos deverão iniciar em até 5 (cinco) dias, contados da data assinatura do respectivo Contrato.
Os serviços deverão ser executados de acordo com de acordo com o plano de trabalho apresentado pelo licitante vencedor e aceito pela SEF/MG, e de acordo com as especificações constantes do Anexo I (Projeto Básico/Termo de Referência). 

PENALIDADES

Na forma prevista no artigo 87, da Lei Federal 8.666/93, garantida a ampla defesa, poderá ser aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Estadual, sem prejuízo das multas, nos seguintes percentuais, e das demais cominações legais previstas no contrato. 



	VALOR ESTIMADO DO CONTRATO:  R$___________________ (_____________)

EMPREITADA:                           (     ) Preço Global        ( X ) Preço Unitário

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO: ( X ) Global                  (     ) Por Item

	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
1191.04.129.029.1243.0001..339035-02  Fonte 25.1.1



	LOCAL DE EXECUÇÃO:

Unidades Centrais da SEF/MG, localizadas no município de Belo Horizonte/MG.

	RESPONSÁVEL PELO PROJETO:
Superintendência de Recursos Humanos – SRH/SEF 


1 - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

Contratação de consultoria especializada em Gestão por Competência para fazer o mapeamento e a divulgação das competências técnicas necessárias ao desempenho das atividades e/ou processos que permeiam as diversas unidades organizacionais da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais – SEF/MG, observando normas, procedimentos e competências institucionais de cada uma delas.
2 – DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

O objetivo da contratação é realizar o mapeamento de competências técnicas em todas as Unidades da SEF/MG, visando obter um glossário contendo todas as competências técnicas inerentes às atividades das unidades. 

As competências mapeadas deverão ser divulgadas em todas as Unidades e disponibilizadas para utilização pelo corpo gerencial.

3 – DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

A contratação da prestação dos serviços objeto desta licitação tem como objetivos específicos:

( 
capacitar as equipes Multifuncional e Gestora da SEF para o mapeamento de competência;

(
divulgar o processo de mapeamento das Competências Técnicas para as unidades da SEF/MG;

(
elaborar projeto de implementação do mapeamento de competência respeitando as especificidades e considerando o rítimo de trabalho de cada unidade e ainda, observando as etapas previamente especificadas neste Termo;

(
mapear todas as Competências Técnicas necessárias aos servidores no exercício de suas atividades em todas as unidades da SEF/MG;

(
sistematizar e agrupar o trabalho de mapeamento de cada uma das Unidades identificando similaridades, divergências, padrões de nomenclatura e descrição técnica;


(
entregar glossário contendo todas as Competências Técnicas definidas para a SEF/MG por Unidade;


(
divulgar as Competências Técnicas estabelecidas para todas as unidades e servidores da SEF/MG;

(
integrar metodologia de mapeamento de competências técnicas à sistemática de avaliação de desempenho do Governo do Estado de Minas Gerais.

4 – CONCEITOS UTILIZADOS

Para fins deste Projeto Básico/Termo de Referência, conceitua-se como:


( 
Competência: é a contribuição efetiva do servidor para o alcance de resultados institucionais cada vez melhores, utilizando seus conhecimentos (saberes), habilidades (saber fazer) e atitudes (querer fazer), em seu contexto de trabalho.


( 
Competências Essenciais: São competências comuns a todos os servidores do Órgão, relacionadas com as crenças, valores e filosofia de gestão do Órgão. São desdobradas em conhecimentos, habilidades e atitudes, devendo ter na sua descrição os itens de verificação ou comportamentos observáveis para cada competência. Estas competências já se encontram definidas para SEF/MG estando em fase de validação final.


(
Competências Gerenciais: Competências requeridas a todos os ocupantes de cargo de direção e de chefia do Governo do Estado de Minas Gerais. São competências voltadas para o desenvolvimento de toda a linha gerencial da SEF/MG assim como para os líderes em potencial identificados na Organização. Foram definidas no projeto Estruturador de “Ampliação da Profissionalização dos Gestores Públicos “ em 2007.


(
Competências Técnicas: Competências específicas requeridas aos servidores e vinculadas às atividades do órgão e diretamente relacionadas com a sua área de atuação. 


(
Avaliação do Desempenho: Aferição do desempenho das pessoas no trabalho, de forma alinhada às necessidades da organização e buscando manter-se em altos níveis, a fim de possibilitar a melhoria contínua e sustentável da contribuição de cada um em relação aos objetivos da organização. Avaliação de Desempenho compreende todo o ciclo de Gestão do Desempenho, o planejamento, o acompanhamento, o registro e o feedback. 


(
Equipe de Gestão Estratégica da SEF/MG: Equipe formada pelo Gabinete do Secretário de Fazenda, Superintendentes das unidades centralizadas e Assessores com o papel de acompanhamento e validação e patrocínio do projeto.

· Equipe Gerencial da SEF/MG: Equipe de gerentes formada por Superintendentes, Diretores e Assessores de cada Unidade da SEF/MG.


(
Equipe Gestora do Projeto da SRH: Equipe composta de técnicos da Superintendência de Recursos Humanos – SRH que dará suporte à implantação do Projeto e participará da Gestão do mesmo.


( 
Equipe de Trabalho Multifuncional: Equipe formada por cerca 18 servidores representantes das diferentes áreas da SEF/MG que contribuirão na construção das competências técnicas possibilitando uma visão dos diferentes setores através de sua vivência e conhecimento dos mesmos, tendo como principal objetivo a validação do material produzido e apoio à implantação do processo. Atuará também como divulgadora e disseminadora dos conceitos nas suas respectivas áreas de atuação. 


(
Especialistas: Servidores das diversas unidades da SEF/MG, com conhecimentos profundos das atividades desempenhadas no seu setor, sendo responsáveis por passar as informações necessárias para descrição das competências.


(
Unidades da SEF/MG: Unidades administrativas da estrutura organizacional da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais responsáveis por coordenar e executar as atividades. Entende-se por unidade da SEF/MG cada um dos itens relacionados no organograma oficial da SEF/MG disponibilizado no sitio: http://www.fazenda.mg.gov.br/secretaria/
5 – DO PROJETO

5.1 - O mapeamento de competências tem o intuito de identificar as atividades e processos  desenvolvidos em cada área da SEF/MG para que, com isso, possa-se vincular a essas atividades um conjunto de competências técnicas. 

5.2 - As competências técnicas deverão ser levantadas nas diversas áreas a partir dos processos e das atividades exercidas pelos servidores, os quais detêm um conjunto de funções que necessitam um conjunto de competências para desempenhá-las, observando as normas institucionais de cada uma das áreas da SEF/MG.

6 - DAS ETAPAS DO PROJETO

6.1. - Preparação do Mapeamento:

6.1.1 - O objetivo da etapa de preparação do mapeamento é definir como esta se dará em cada área da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais tendo em vista as diferentes realidades encontradas. Serão realizadas reuniões com cada uma das lideranças das áreas para a definição da estratégia de mapeamento, identificando as unidades que as compõem, para efeito deste trabalho, e indicação dos especialistas que irão subsidiar as Equipes e a Consultoria no mapeamento. Portanto, cada área poderá ser possuir vários mapas de competências.

6.1.2 - Para efeito deste trabalho de Preparação do Mapeamento deverão ser consideradas as seguintes áreas:

· Superintendência de Recursos Humanos - SRH

· Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças – SPGF

· Superintendência de Tecnologia e Informática – STI

· Subsecretaria da Receita Estadual – SRE 

· Subsecretaria do Tesouro Estadual – STE

· Gabinete do Secretário.                                        

6.1.3 - Os itens descritos nos subitens 6.2 e 6.3 procuram descrever de forma didática, a seqüência de aplicação do modelo.

6.2 - Atividades de preparação para o mapeamento: 

· Realizar nivelamento de conhecimentos da equipe multifuncional da SEF/MG que irá atuar como facilitadora do projeto em cada área.

· Identificar, junto à Equipe Multifuncional e as lideranças, as unidades que comporão cada área e suas possíveis aglutinações e separações necessárias.

· Fazer um levantamento inicial de todas as atividades, processos e ações exercidas em cada unidade e as competências relacionadas, já existentes, criando um relatório preliminar contendo todas essas informações que deverão ser validadas pela Equipe Multifuncional e pelos Gerentes.

· Não é objeto deste trabalho a revisão dos processos existentes nas diversas áreas, devendo a contratada restringir-se a identificar os processos chave para o Mapeamento de Competências Técnicas a partir das informações coletadas com os especialistas. 

· Reunir com os Gerentes das diversas áreas da SEF/MG para definir a melhor forma de condução do processo de mapeamento e quais grupos de atividades/processos comporão cada Unidade a ser mapeada. 

· Capacitar a Equipe Multifuncional e Equipe de Gestora do Projeto da SRH na metodologia a ser utilizada.

· Definir os roteiros das seções de mapeamento.

· Elaborar cronograma de trabalho em cada unidade.

6.3 - Sessões de mapeamento:
As sessões de mapeamento deverão ser realizadas no ambiente da SEF estando presentes em cada sessão pelo menos:

· O representante da consultoria, 

· O representante da Unidade da Equipe Multifuncional;
· Representante da Equipe Gestora do Projeto da SRH;
· Os especialistas de cada atividade da unidade.

6.3.1. Atividades das Sessões de mapeamento:
· Identificar perfis profissionais necessários para desenvolver as atividades, processos e ações exercidas em cada unidade. A adoção do perfil profissional tem o intuito de representar de forma simplificada um conjunto de funções e atividades desenvolvidas na área escolhida para a implantação do mapeamento para que, com isso, possamos vincular esse perfil a um conjunto de competências técnicas.

· Identificar as competências necessárias para cada atividade ou conjunto de atividades e suas respectivas entregas e também os conhecimentos, habilidades e atitudes conforme formulário estabelecido no Anexo IA.

· Sistematizar as informações produzidas na seção de mapeamento. 

· Validar as competências técnicas identificadas junto às unidades da SEF/MG.

· Estabelecer o glossário de perfis da unidade mapeada.

6.3.2.
Consolidação dos mapas de Competência das unidades:
A análise do material produzido como um todo tem como objetivo evitar quaisquer tipos de redundância. Ela pode acontecer de várias formas, entretanto a mais comum é a existência de competências que tenham descrições parecidas, mas que possuem nomes diferentes o que poderá aumentar o número de competências de um perfil. Esse tipo de análise é importante para que os esforços em detecção dos gaps de conhecimento, análise do plano individual e a capacitação sejam melhor direcionadas, evitando assim retrabalho e duplicação de esforços para o desenvolvimento de uma competência.

6.3.3.
Atividades da consolidação dos Mapas de Competência:
· Analisar o material produzido e validado em cada unidade;
· Identificar as competências similares, divergências de redação e de granulidade;
· Propor alterações no mapa de competências para remoção, mudança de nomes e  agrupamento e particionamento das competências;
· Validar as alterações propostas junto das equipes de mapeamento e do gerente de cada unidade;
· Apresentar e validar a versão consolidada do glossário de competências da SEF para a equipe multifuncional;
· Apresentar e validar a versão consolidada do glossário de competências para a Equipe de Gestão Estratégica da SEF/MG.
6.3.4 - Divulgação das competências técnicas mapeadas:
O trabalho de sensibilização abre uma gama infinita de facilidades em direção à implantação do mapeamento. Deverá ser elaborado, para fins de divulgação do projeto, material informativo que atinja todos os servidores.

6.3.5 - Etapas da Divulgação das competências técnicas mapeadas:
Divulgar para a equipe de gerentes da SEF/MG os resultados obtidos consistindo de 14 (quatorze) reuniões com a Equipe Gerencial da SEF/MG para disseminação do processo de Mapeamento das Competências Técnicas sendo:

· 2(duas) reuniões iniciais para sensibilização da equipe gerencial e para explicar a metodologia a ser utilizada (mesmo conteúdo, mas públicos diferentes);

· 12 (doze) reuniões finais para a divulgação dos resultados obtidos sendo 10 (dez) em cada sede de Superintendência Regional com duração de um dia e as 2 (duas) restantes para a equipe das unidades centralizadas da SEF/MG;
· Estabelecer método de divulgação para atingir todos os servidores da SEF/MG.

6.3.6 - Integração do Mapa de Competência à ferramenta de avaliação de desempenho utilizada pela SEF/MG.

O trabalho de integração visa acrescentar ao instrumento de avaliação atual que já utiliza as competências essenciais, as competências técnicas obtidas a partir do mapeamento fazendo os ajustes necessários.

· Reuniões com a Equipe Gestora do Projeto da SRH para adequação do instrumento de avaliação.

7 - Metodologia de trabalho:

7.1 - O trabalho será desenvolvido nas instalações da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais por meio de reuniões de discussão, entrevistas, disseminação de conceitos e sessões de mapeamento para levantamento de dados. 

7.2 – O Contratado deverá ter uma carga horária média semanal mínima na SEF/MG de 8 horas durante o período de desenvolvimento do trabalho. Este tempo deverá ser mais bem especificado pela consultoria contratada durante a elaboração do cronograma de trabalho. 
8 – DOS PRODUTOS A SEREM ENTREGUES:
	ITEM
	PRODUTO

	1
	Cronograma geral do trabalho detalhado a ser desenvolvido entregue e validado junto com a equipe gestora do projeto da SEF/MG.



	2
	Reuniões quinzenais de trabalho realizadas com a equipe Multifuncional.



	3
	2 reuniões para divulgação da metodologia de trabalho para a equipe Gerencial realizadas 



	4
	Treinamento de nivelamento da Equipe Multifuncional e Equipe Gestora do Projeto da SRH realizado.



	5
	Relatório contendo o levantamento inicial de todas as atividades, processos e ações de cada unidade e as competências validadas pela equipe multifuncional entregue.



	6
	Cronograma de trabalho em cada unidade validado pela chefia da Unidade.



	7
	Todas as competências das unidades mapeadas e validadas pela chefia da unidade, contendo as suas respectivas entregas e identificado os conhecimentos, habilidades e atitudes conforme modelo do Anexo IA.



	8
	Alterações propostas para redução das similaridades, divergências de redação e granulidade validadas pela equipe de mapeamento formada em cada unidade da SEF/MG.



	9
	Versão consolidada do glossário de competências por unidade aprovada pela Equipe de Gestão Estratégica da SEF/MG.



	10
	Modelo de Avaliação de Desempenho adequado à metodologia de Gestão de Competência utilizada pela SEF/MG.



	11
	12 reuniões para divulgação dos resultados obtidos realizadas. 



	12
	Resultados finais do projeto divulgados para todos os servidores da SEF/MG.



	13
	Relatório final do trabalho desenvolvido elaborado entregue no prazo de até 15 (quinze) dias anteriores à data de expiração da vigência do contrato.



9 – DO CRONOGRAMA E PRAZO PARA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES:
9.1 – Os trabalhos deverão iniciar em até 5 (cinco) dias contados da data de assinatura do contrato.

9.2 – Este contrato terá vigência de 18 (dezoito) meses, contados da data de sua assinatura, vez que contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual 2008/2011, nos termos do artigo, 57, inciso I, da Lei 8.666/93.
7 – DO ACEITE E VALIDAÇÃO DOS PRODUTOS:
Durante a execução dos trabalhos serão realizadas reuniões mensais de acompanhamento com o Contratado e o Coordenador do Contrato, a fim de assegurar:

7.1.
O cumprimento das atividades previstas;

7.2.
O alcance dos resultados esperados;

7.3.
O produto entregue pelo Contratado deverá ser aprovado pelo Coordenador do Contrato.

ANEXO IA

Formulário padrão para descrição da Competência, suas contribuições efetivas e os conhecimentos, habilidades e atitudes

CONCORRÊNCIA Nº.  ____/2010                             PROCESSO Nº. : 0043529-1190-2009-8

	Competência:
	 

	 

	Contribuições Efetivas

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Conhecimentos, Habilidades e Atitudes

	Conhecimentos,
	Habilidades
	Atitudes

	
	 
	 


ANEXO IB – 

Competências Gerenciais dos Gestores Públicos do Estado de Minas Gerais

CONCORRÊNCIA Nº.  ____/2010                             PROCESSO Nº. : 0043529-1190-2009-8

DECRETO Nº. 44.986, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008.

(*) publicado no Minas Gerais de 20 de dezembro de 2008

Regulamenta os §§ 1º e 2º do art. 1º da Lei Complementar nº 71, de 30 de julho de 2003, no que diz respeito à Avaliação de Desempenho do Gestor Público da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 90, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 71, de 30 de julho de 2003, no Decreto nº 43.764, de 16 de março de 2004, e no Decreto nº 44.559, de 29 de junho de 2007, 
DECRETA: 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Avaliação de Desempenho do Gestor Público - ADGP da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual. 

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - Gestor Público, o servidor que exerce função gerencial e o ocupante de cargo de provimento em comissão de direção ou chefia integrante do Quadro Geral previsto nas Leis Delegadas nº s 174 e 175, de 26 de janeiro de 2007; 

II - chefia imediata, o titular responsável pela unidade de exercício do Gestor Público avaliado ou aquele a quem for atribuída delegação de competência, formalmente, pela autoridade máxima do órgão ou entidade; e 

III - equipe, os servidores que estiverem diretamente subordinados ao Gestor Público avaliado. 

Parágrafo único. No início do período avaliatório a autoridade máxima de cada órgão ou entidade deverá publicar ato próprio com nome e MASP dos servidores que exercem função gerencial, sem unidade administrativa correspondente. 
Art. 3º A ADGP será aplicada ao Gestor Público em exercício nas Secretarias de Estado a partir de 2009 e nos demais órgãos e entidades a partir de 2010. 

§ 1º Não serão submetidos à ADGP de que trata este Decreto os ocupantes dos cargos: 

a) de Diretor-Geral; Vice Diretor-Geral; Presidente; Vice-Presidente; Reitor;e Vice-Reitor; 

b) constantes no Anexo VIII da Lei Delegada nº 174, de 2007; 

c) de direção das Superintendências Regionais de Ensino e suas respectivas Diretorias integrantes da estrutura organizacional da Secretaria de Estado de Educação; 

d) constantes no Quadro Específico de que trata o art. 26 da Lei nº 15.293, de 5 de agosto de 2004; e 

e) constantes nos quadros específicos de que trata o art. 1º da Lei nº 6.499, de 4 de dezembro de 1974. 

§2º O servidor ocupante do cargo de Diretor-Geral da Fundação João Pinheiro será submetido à ADGP de que trata este Decreto. 
Art. 4º A ADGP será composta por: 

I - Avaliação Qualitativa, com base no perfil de competências gerenciais definido no art. 7º deste Decreto, que corresponderá à 70% (setenta por cento) da pontuação máxima da ADGP; e 

II - Avaliação Quantitativa, com base nos resultados pactuados na segunda etapa do acordo de resultados, que corresponderá à 30% (trinta por cento) da pontuação máxima da ADGP. 
Art. 5º A Avaliação Qualitativa do Gestor Público em período de estágio probatório e do Gestor Público estável obedecerá, no que couber, ao disposto nos Decretos nº 43.764, de 16 de março de 2004, e nº 44.559, de 29 de junho de 2007, respectivamente. 

Art. 6º São requisitos para o Gestor Público ser submetido à Avaliação Qualitativa: 

I - possuir, no mínimo, cento e cinqüenta dias de efetivo exercício, dos quais noventa dias, no mínimo, devem ser no exercício de cargo de provimento em comissão de direção ou chefia ou função gerencial até o mês que antecede o período de preenchimento do Termo de Avaliação; e 

II - estar em cargo de provimento em comissão de direção ou chefia ou função gerencial no período de preenchimento do Termo de Avaliação. 

Parágrafo único. O Gestor Público será avaliado no órgão ou entidade em que estiver em exercício no período de preenchimento do Termo de Avaliação se possuir, no mínimo, noventa dias de efetivo exercício no respectivo órgão ou entidade. 

Art. 7º A Avaliação Qualitativa deverá observar o seguinte perfil de competências gerenciais: 

I - orientação para resultados; 

II - visão sistêmica; 

III - compartilhamento de informações e conhecimentos; 

IV - liderança de equipes; 

V - gestão de pessoas; 

VI - capacidade inovadora; e 

VII - competência técnica. 

Art. 8º A Avaliação Qualitativa terá como formulário obrigatório o Termo de Avaliação, constante do Anexo I, que conterá essencialmente o perfil de competências gerenciais, os comportamentos esperados, a metodologia e o plano de desenvolvimento do Gestor Público avaliado. 

Parágrafo único. Em caso de movimentação do Gestor Público avaliado ou alteração de sua chefia imediata deverá ser preenchido o Relatório Subsidiário, constante do Anexo II, que será considerado no momento do preenchimento do Termo de Avaliação. 

Art. 9º O Termo de Avaliação será preenchido: 

I - pela chefia imediata do Gestor Público avaliado; 

II - pelo próprio Gestor Público, por meio da auto-avaliação; e 

III - por servidores que compõem a equipe coordenada pelo Gestor Público avaliado, da seguinte forma: 

a) em equipe formada por até três servidores, obrigatoriamente todos deverão preencher o Termo de Avaliação individualmente; e 

b) em equipe formada por mais de três servidores, o Sistema de Avaliação de Desempenho - SISAD fará o sorteio de forma aleatória de três servidores, que, obrigatoriamente, deverão preencher o Termo de Avaliação, individualmente. 

§1º O Gestor Público avaliado que não tiver equipe sob sua coordenação será avaliado pela chefia imediata e fará a auto-avaliação. 

§2º O sorteio de que trata a alínea "b" do inciso III será realizado no mês que antecede o período de preenchimento do Termo de Avaliação. 
Art. 10. A Avaliação Qualitativa terá a pontuação máxima de setenta pontos, distribuídos da seguinte forma: 

I - a avaliação realizada pela chefia imediata do Gestor Público avaliado corresponderá a cinqüenta por cento da pontuação máxima; 

II - a auto-avaliação corresponderá a 25% (vinte e cinco por cento) da pontuação máxima; e 

III - a média da avaliação realizada por servidores que compõem a equipe coordenada pelo Gestor Público avaliado corresponderá a 25% (vinte e cinco por cento) da pontuação máxima. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no SS 1º do art.9º a avaliação realizada pela chefia imediata corresponderá a setenta por cento da pontuação máxima e a auto-avaliação corresponderá a trinta por cento da pontuação máxima. 
Art. 11. O Gestor Público que for exonerado do cargo de provimento em comissão de direção ou chefia ou função gerencial e estiver ocupando apenas o cargo de provimento efetivo, no mínimo, noventa dias antes do período de preenchimento do Termo de Avaliação, deverá: 

I - se estável, ser avaliado nos termos do Decreto nº 44.559, de 2007; e 

II - se estiver em estágio probatório, ser avaliado nos termos do Decreto nº 43.764, de 2004. 
Art. 12. O Gestor Público terá, na Avaliação Qualitativa, direito a duas instâncias recursais em via administrativa, que compreenderão as seguintes etapas: 

I - interposição de pedido de reconsideração pelo Gestor Público, dirigido à chefia imediata, em até dez dias, contados a partir da notificação do resultado obtido na avaliação qualitativa; 

II - julgamento do pedido de reconsideração, em até dez dias, contados da data de seu recebimento; 

III - notificação ao Gestor Público acerca da decisão sobre o pedido de reconsideração, em até dez dias, contados do término do prazo estabelecido para sua análise, pela chefia imediata; 

IV - interposição de recurso hierárquico com efeito suspensivo à autoridade máxima do órgão ou entidade em que o Gestor Público estiver em exercício, em até dez dias, contados a partir da notificação do pedido de reconsideração; 

V - elaboração de parecer pela Comissão de Recursos para fundamentar a decisão da autoridade máxima; 

VI - julgamento do recurso hierárquico pela autoridade máxima do órgão ou entidade de exercício do Gestor Público, em até vinte dias, contados da data de seu recebimento; e 

VII - notificação ao Gestor Público acerca da decisão sobre o recurso hierárquico, em até dez dias, contados do término do prazo estabelecido para julgamento, por membro da Comissão de Recursos. 

Parágrafo único. Os recursos de que trata o caput serão interpostos apenas em relação à nota atribuída pela chefia imediata na Avaliação Qualitativa. 
Art. 13. A nota final da Avaliação Quantitativa do Gestor Público avaliado corresponderá ao resultado obtido na avaliação de produtividade por equipe referente aos resultados pactuados na segunda etapa do Acordo de Resultados, conforme sistemática de avaliação definida no Decreto nº 44.873, de 14 de agosto de 2008, multiplicado pelo peso três. 
Art. 14. O resultado da ADGP será utilizado: 

I - para fornecer subsídios à política de Recursos Humanos do Estado; 

II - para desenvolver o Gestor Público avaliado; 

III - como requisito para o cálculo do Adicional de Desempenho - ADE, nos termos da Lei nº 14.693, de 30 de julho de 2003, e regulamentos; e 

IV - como requisito necessário ao desenvolvimento, na respectiva carreira, por meio de progressão e promoção, nos termos da legislação específica. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso IV considera-se satisfatória a pontuação igual ou superior a setenta pontos. 

Art. 15. A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG coordenará o processo de ADGP nos órgãos e entidades da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual. 

Art. 16. Os casos omissos serão analisados pela SEPLAG, que estabelecerá orientações e procedimentos específicos. 

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 19 de dezembro de 2008; 220º da Inconfidência Mineira e 187º da Independência do Brasil. 
AÉCIO NEVES

Danilo de Castro

Renata Maria Paes de Vilhena
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Nº de Folhas

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR AVALIADO

 

Nome:

 

Cargo: 

 

Masp:

 

Unidade de exercício:

 

2. IDENTIFICAÇÃO 

DO AVALIADOR

 

                 

 

                      Chefia Imediata                         

                                                                  Membro da equipe                                                                                                Auto

-

avaliação

 

3

. PERÍODO AVALIATÓRIO

 / ETAPA DE AVALIAÇÃO

 

 

______/_____/___

__  a  _____/_____/_____

 

 

4

. INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO

 

COMPETÊNCIA

 

COMPORTAMENTOS ESPERADOS

 

Ausência

 de 

qualquer evidência 

dos 

comportamentos 

esperados

 

 

Presença

 dos 

comportamentos 

esperados em 

situações 

esporádicas

 

Presença

 

dos

 

comporta

mentos 

esperados e

m 

situações de 

rotina

 

Elevada

 

presença

 

dos 

comporta

-

mentos 

esperados, com 

domínio e utilização da 

competência

 

 

Total de 

pontos

 

1. Fixa objetivos precisos, alinhados à estratégia de governo e define um caminho para si e para 

seus colaboradores 

alcançá

-

los.

 

 

 

 

 

2. 

Age e toma decisões, orientado pelos resultados mensurados, com comprometimento, responsabilidade com os resultados 

e prazos estabelecidos.

 

 

 

 

 

3. Planeja e trabalha com metas 

-

 no curto, médio e longo prazos 

-

 

sem se deixar absorver pela burocracia.

 

 

 

 

 

4. 

Compreende as estratégias e prioriza as ações em função dos resultados.

 

 

 

 

 

I 

-

 

Orientação 

para Resultados

 

5. 

Busca permanentemente qualidade, efetividade; avalia os custos e os benefícios de suas ações

.

 

 

 

 

 

 

1

. 

Demonstra visão política do sistema global, conhece o contexto político, no qual as ações se realizam para a articulação 

com os interlocutores envolvidos e promoção da articulação entre os mesmos.

 

 

 

 

 

2. Apresenta abertura de horizonte, conhece as pecul

iaridades do estado e do país e as relaciona com as realidades distintas 

de cada instituição, com percepção ampla, além da estrutura vertical.

 

 

 

 

 

3. Identifica os atores importantes do contexto, através das redes formais e informais de contato; mapeia 

as relações de 

poder e de influência.

 

 

 

 

 

4. Visualiza o resultado final a ser alcançado e a interdependência das diferentes etapas do processo de trabalho

 

 

 

 

 

II 

-

 

Visão 

Sistêmica

 

5. Focaliza a efetiva gestão financeira e os impactos para os cidadãos; percebe o impacto 

de suas ações no resultado global; 

ou seja, as conseqüências de suas ações para o todo.

 

 

 

 

 

 

1. Realiza a comunicação interna e externa das informações e dos conhecimentos necessários para o alcance do

s resultados 

institucionais.

 

 

 

 

 

2. Dissemina as informações e possibilita novos conhecimentos, práticas e informações agregadas.

 

 

 

 

 

3. Contribui para a mudança da cultura organizacional, com a assunção de valores para o compartilhamento e para a 

co

operação.

 

 

 

 

 

4. Dá autonomia aos membros da equipe, com responsabilidade, para a realização das ações, segundo as orientações 

estratégicas e metodologias de trabalho definidas em conjunto.

 

 

 

 

 

III 

–

 

Comparti

-

lhamento de 

informações e 

conhecimento

 

5. Promove a descentralização das ações e das decisões, 

com acompanhamento dos resultados.
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3

 

Nº de Folhas

 

COMPETÊNCIA

 

COMPORTAMENTOS ESPERADOS

 

Ausência

 

de 

qualquer evidência 

dos 

comportamentos 

esperados

 

 

Presença

 dos 

comportamentos 

esperados em 

situações 

esporádicas

 

Presença

 

dos

 

comportamentos 

esperados em 

situações de 

rotina

 

Elevada

 

presença

 

dos comporta

-

mentos esperados, 

com domínio e 

utilização da 

comp

etência

 

 

Total de 

pontos

 

1. Gerencia projetos, coordena ações efetivas e obtém o comprometimento da equipe, com a adesão de seus membros para 

o alcance dos resultados.

 

 

 

 

 

2. Identifica e utiliza as competências profissionais 

dos membros da equipe de trabalho para o alcance dos objetivos e 

resultados.

 

 

 

 

 

3. Contribui para a efetiva integração do indivíduo à equipe, propicia a consolidação da identidade da mesma e a construção 

e disseminação de valores institucionais homogên

eos.

 

 

 

 

 

4. É comprometido com a transformação da visão de futuro em ação, ao 

fazê

-

la acontecer

, tomar decisões, agir e orientar o 

trabalho em equipe.

 

 

 

 

 

IV 

-

 

Liderança de 

equipes

 

5. Soluciona os problemas de forma coletiva (não apenas aqueles referentes à “sua parte”), admi

nistra diferenças de opinião 

e os conflitos entre os membros da equipe.

 

 

 

 

 

 

1. Participa de processos seletivos, quando necessário, aloca as pessoas nas atividades para realizar os trabalhos e alcançar 

os resultados, de acordo com 

suas competências, conhecimentos e experiências.

 

 

 

 

 

2. Capacita e busca reter as pessoas talentosas no exercício das atividades, propicia o desenvolvimento das competências 

técnicas requeridas para o servidor e a elevação da maturidade profissional.

 

 

 

 

 

3. Ouve e dialoga com o servidor para avaliá

-

lo em suas deficiências; valoriza o hábito do reconhecimento e da crítica 

construtiva.

 

 

 

 

 

4. Lida com peculiaridades e respeita as dificuldades das pessoas, gerencia o clima de trabalho, propiciando um 

ambiente 

saudável, com bom relacionamento interpessoal.

 

 

 

 

 

V 

-

 

Gestão 

 

de pessoas

 

5. Apresenta disposição para as próprias mudanças comportamentais e dos próprios modelos mentais.

 

 

 

 

 

 

1. Possui conhecimento técnico específico na área de trabalho e/o

u gere profissionais que o possuam.

 

 

 

 

 

2. Favorece a atualização permanente dos conhecimentos e informações necessários para a realização do trabalho.

 

 

 

 

 

3. Trata os assuntos com rigor técnico e realizar o trabalho em padrão de excelência (qualidad

e, eficácia e eficiência).

 

 

 

 

 

4. Conhece, gere e acompanha o processo por inteiro da instituição e da unidade, focados nos resultados pretendidos.

 

 

 

 

 

VI

-

 

Competência 

Técnica

 

5. Gere a organização, a otimização e a qualificação dos processos de trabalho.

 

 

 

 

 

 

1. Busca a informação, trabalha com grande conhecimento, com foco nos resultados, gere a criação de soluções ousadas, e 

realiza as inovações no contexto institucional.

 

 

 

 

 

2. Gere a organização das informações e dos conhecimentos em reposi

tórios adequados para municiar os usos necessários.

 

 

 

 

 

3. Dissemina as informações e os conhecimentos necessários para a inovação nas situações de trabalho.

 

 

 

 

 

4. Gere os conhecimentos e as informações para a implementação de soluções inovadoras qu

e alcance os resultados 

institucionais desejados.

 

 

 

 

 

VII

-

 

Capacid

ade 

inovadora

 

5. Fomenta a cultura de inovação, quebra paradigmas e contribui para a equipe introduzir novos processos, soluções, 

projetos e dinâmicas de trabalho.

 

 

 

 

 

 

Total de pontos

 da Avaliação Qualitativa

 

* 

Soma da

s pontuações atingida em cada uma das sete competências gerenciais

. 

                                   

 

= (soma* x 70) / 

105
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FL 01/0

3

 

Nº de Folhas

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

 

Nome:

 

Cargo: 

 

Masp:

 

Unidade de exercício:

 

2. IDENTIFICAÇÃO DA CHEFIA IMEDIATA

 

Nome:

 

Cargo:

 

Masp/CPF:

 

Unidade de exercício:

 

3

. PERÍODO AVALIATÓRIO

 

 

______/_____/_

____  a  _____/_____/_____

 

 

4

. INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO

 

COMPETÊNCIA

 

COMPORTAMENTOS ESPERADOS

 

Ausência

 de qualquer 

evidência dos 

comportamentos 

esperados

 

 

Presença

 dos 

comportamentos 

esperados em 

situações 

esporádicas

 

Presença

 

dos

 

comporta

mentos 

esperados

 em 

situações de 

rotina

 

Elevada

 

presença

 

dos comporta

-

mentos 

esperados, com 

domínio e utilização 

da competência

 

1. Fixa objetivos precisos, alinhados à estratégia de governo e define um caminho para si e para seus colaborado

res 

alcançá

-

los.

 

 

 

 

 

2. 

Age e toma decisões, orientado pelos resultados mensurados, com comprometimento, responsabilidade com os resultados 

e prazos estabelecidos.

 

 

 

 

 

3. Planeja e trabalha com metas 

-

 no curto, médio e longo prazos 

-

 sem se deixar abs

orver pela burocracia.

 

 

 

 

 

4. 

Compreende as estratégias e prioriza as ações em função dos resultados.

 

 

 

 

 

I 

-

 

Orientação 

para Resultados

 

5. 

Busca permanentemente qualidade, efetividade; avalia os custos e os benefícios de suas ações.

 

 

 

 

 

1

1. Demonstra visão pol

ítica do sistema global, conhece o contexto político, no qual as ações se realizam para a articulação 

com os interlocutores envolvidos e promoção da articulação entre os mesmos.

 

 

 

 

 

2. Apresenta abertura de horizonte, conhece as peculiaridades do estado 

e do país e as relaciona com as realidades distintas 

de cada instituição, com percepção ampla, além da estrutura vertical.

 

 

 

 

 

3. Identifica os atores importantes do contexto, através das redes formais e informais de contato; mapeia as relações de 

poder 

e de influência.

 

 

 

 

 

4. Visualiza o resultado final a ser alcançado e a interdependência das diferentes etapas do processo de trabalho

 

 

 

 

 

II 

-

 

Visão 

Sistêmica

 

5. Focaliza a efetiva gestão financeira e os impactos para os cidadãos; percebe o impacto de suas ações no result

ado global; 

ou seja, as conseqüências de suas ações para o todo.

 

 

 

 

 

1. Realiza a comunicação interna e externa das informações e dos conhecimentos necessários para o alcance dos resultados 

institucion

ais.

 

 

 

 

 

2. Dissemina as informações e possibilita novos conhecimentos, práticas e informações agregadas.

 

 

 

 

 

3. Contribui para a mudança da cultura organizacional, com a assunção de valores para o compartilhamento e para a 

cooperação.

 

 

 

 

 

4. Dá auto

nomia aos membros da equipe, com responsabilidade, para a realização das ações, segundo as orientações 

estratégicas e metodologias de trabalho definidas em conjunto.

 

 

 

 

 

III 

–

 

Comparti

-

lhamento de 

informações e 

conhecimento

 

5. Promove a descentralização das ações e das decisões, com acompanhamento dos resul

tados.
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Nº de Folhas

 

 

COMPETÊNCIA

 

COMPORTAMENTOS ESPERADOS

 

Ausência

 de qualquer 

evidência d

os 

comportamentos 

esperados

 

 

Presença

 dos 

comportamentos 

esperados em 

situações 

esporádicas

 

Presença

 

dos

 

comporta

-

mentos 

esperados em 

situações de 

rotina

 

Elevada

 

presença

 

dos comporta

-

mentos 

esperados, com 

domínio e utilização 

da competência

 

1. Gerencia projetos, coordena ações efetivas e obtém o comprometimento da equipe, com a adesão de seus membros para 

o alcance dos resultados.

 

 

 

 

 

2. Identifica e utiliza as competências profissionais dos membros da equipe de trabalho para o

 alcance dos objetivos e 

resultados.

 

 

 

 

 

3. Contribui para a efetiva integração do indivíduo à equipe, propicia a consolidação da identidade da mesma e a construção 

e disseminação de valores institucionais homogêneos.

 

 

 

 

 

4. É comprometido com a transf

ormação da visão de futuro em ação, ao 

fazê

-

la acontecer

, tomar decisões, agir e orientar o 

trabalho em equipe.

 

 

 

 

 

IV 

-

 

Lideranç

a de 

equipes

 

5. Soluciona os problemas de forma coletiva (não apenas aqueles referentes à “sua parte”), administra diferenças de opinião 

e os conflitos

 entre os membros da equipe.

 

 

 

 

 

1. Participa de processos seletivos, quando necessário, aloca as pessoas nas atividades para realizar os trabalhos e alcançar 

os resultados, de acordo com suas competências, conhecimentos e experiênc

ias.

 

 

 

 

 

2. Capacita e busca reter as pessoas talentosas no exercício das atividades, propicia o desenvolvimento das competências 

técnicas requeridas para o servidor e a elevação da maturidade profissional.

 

 

 

 

 

3. Ouve e dialoga com o servidor para ava

liá

-

lo em suas deficiências; valoriza o hábito do reconhecimento e da crítica 

construtiva.

 

 

 

 

 

4. Lida com peculiaridades e respeita as dificuldades das pessoas, gerencia o clima de trabalho, propiciando um ambiente 

saudável, com bom relacionamento inter

pessoal.

 

 

 

 

 

V 

-

 

Gestão 

 

de pessoas

 

5. Apresenta disposição para as próprias mudanças comportamentais e dos próprios modelos mentais.

 

 

 

 

 

1. Possui conhecimento técnico específico na área de trabalho e/ou gere profissionais que o possuam

.

 

 

 

 

 

2. Favo

rece a atualização permanente dos conhecimentos e informações necessário

s para a realização do 

trabalho.

 

 

 

 

 

3. Trata os assuntos com rigor técnico e realizar o trabalho em padrão de excelência (qu

alidade, eficácia e 

eficiência).

 

 

 

 

 

4. Conhece, gere e

 acompanha o processo por inteiro da instituição e da unidade, foc

ados nos resultados 

pretendidos.

 

 

 

 

 

VI

-

 

Competência 

Técnica

 

5. Gere a organização, a otimização e a qualifi

cação dos processos de trabalho.

 

 

 

 

 

1. Busca a informação, trabalha com gran

de conhecimento, com foco nos resultados, gere a criação de soluções ousadas, e 

realiza as inovações no contexto institucional.

 

 

 

 

 

2. Gere a organização das informações e dos conhecimentos em repositórios adequados para municiar os usos necessários.

 

 

 

 

 

3. Dissemina as informações e os conhecimentos necessários para a inovação nas situações de trabalho.

 

 

 

 

 

4. Gere os conhecimentos e as informações para a implementação de soluções inovadoras que alcance os resultados 

institucionais desejados.

 

 

 

 

 

VII

-

 

Capacidade 

inovadora

 

5

. Fomenta a cultura de inovação, quebra paradigmas e contribui para a equipe introduzir novos processos, soluções, 

projetos e dinâmicas de trabalho.

 

 

 

 

 


ANEXO IC – 

Competências ESSENCIAIS DA SEF/MG
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Compet

ê

ncia

 

Contribui

ç

õ

es Efetivas

 

 

Proatividade, prestatividade e cordialidade

 

 

An

á

lise do impacto de a

ç

õ

es e/ou decis

õ

es

 

FOCO NO CLIENTE

 

Orienta

ç

ã

o aos clientes

 

 

Direcionamento das demandas

 

 

Estabelecimento de parcerias

 

 

Comprometimento com a estrat

é

aia

 

Vis

ã

o integrada

 

ORIENTA

Ç

Ã

O ESTRAT

É

GICA

 

Soluc

õ

es alinhadas 

à

s estrat

é

gias

 

 

Foco nos resultados

 

 

Responsabilidade, respeito, lealdade e transpar

ê

ncia

 

 

Utiliza

ç

ã

o de conhecimentos

 

COMPROMETIMENTO

 

Proatividade

 

PROFISSIONAL

 

Desenvolvimento profissional

 

 

Inova

ç

ã

o

 

 

Adactabilidade 

à

 mudan

ç

a

 

 

Colabora

ç

ã

o, participa

ç

ã

o e inteara

ç

ã

o

 

TRABALHO EM EQUIPE

 

Respeito 

à

 diversidade

 

I

 

Compartilhamento

 

 

Disseminac

ã

o de conhecimentos

 

 

Utiliza

ç

ã

o de linauaaem clara e

 coerente

 

 

Adaptabilidade na comunica

ç

ã

o

 

COMUNICA

Ç

Ã

O EFICAZ

 

An

á

lise de informa

ç

õ

es

 

 

Busca de fontes adequadas

 

 

Interac

ã

o com outros

 


	ANEXO ID

MAPEAMENTO DE COMPETENCIAS INDIVIDUAIS DOS SERVIDORES DA SEF/MG

CONCORRENCIA Nº  _______________/2010                   PROCESSO Nº. : 0043529-1190-2009-8

	CAPACIDADE DE ADAPTAÇÃO E FLEXIBILIDADE 


	Habilidade para adaptar-se oportunamente às diferentes exigências do meio, sendo capaz de rever sua postura frente a novas realidades 



	CONHECIMENTOS
	HABILIDADES
	ATITUDES

	· Contextos da atualidade, fatos e informações gerais.

· Filosofia e premissas do pensamento sistêmico. 


	· Posiciona-se de acordo com seus princípios e valores, respeitando o outro.

· Convive e enfrenta as mudanças mantendo qualidade e produtividade (desempenho).

· Adapta-se a situações adversas. 

· Muda de posicionamento quando percebe que o ganho para o todo é mais importante do que o ganho individual, mantendo o comprometimento com resultados.

· Discute ouvindo as posições do outro e colocando as suas de forma assertiva. 


	· Receptividade a novas proposições.

· Disposição para rever e mudar de opiniões quando necessário (quebrar paradigmas).

· Desprendimento, desapego.

· Demonstração de respeito a idéias contrárias.

· Abertura ao novo.

· Disponibilidade para mudar as referências pessoais (mudanças de processos, local de trabalho, equipes, funções, etc).

· Disponibilidade para passar de um modelo mental para outro.


	COMUNICAÇÃO E INTERAÇÃO


	Capacidade para interagir com as pessoas apresentando facilidade para ouvir, processar e compreender a mensagem. Facilidade para transmitir e argumentar com coerência e clareza, promovendo feedback sempre que necessário. 

	CONHECIMENTOS
	HABILIDADES
	ATITUDES

	· Processo de comunicação

·  Técnicas de expressão verbal

·  Meios disponíveis na Instituição.

·  Tecnologias de informação utilizadas na empresa.

·  Técnicas de feedback.

·  Língua portuguesa.

·  Dinâmica e comportamento das pessoas nos grupos.

·  Autoconhecimento. 


	· Apresenta a comunicação falada, escrita ou gráfica de forma organizada e correta.

· Comunica-se através de argumentos, fatos e dados coerentes.

·  Mantém seus colegas atualizados, informando fatos novos.

·  Sabe ouvir, dar e receber feedback de forma educada e cortês.

·  Quando se comunica, os outros entendem.

·  Usa termos adequados ao contexto (evita palavras desconhecidas e estrangeiras).

·  Interpreta a comunicação com propriedade (entende).

·  Não é prolixo (subjetivo e cansativo). 

·  Contorna situações conflitantes com propriedade e flexibilidade.

·   Obtém a atenção das pessoas quando fala. 
	· Adota postura de escuta e interesse no que os outros falam.

· Busca informações e pergunta quando tem dúvidas.

· Nas discussões, esclarece seus pontos de vista quando os outros necessitam.

· Demonstra otimismo e bom humor, sem exageros.

· Reage de forma natural a feedback que inclui crítica.

· Oferece feedback com propriedade, cortesia e respeito com a outra parte (mesmo quando este inclui crítica).

· Mantém bom relacionamento com clientes, fornecedores e comunidade.

· Busca aproximação com as pessoas e é receptivo aos contatos.

· Procura expressar-se com clareza e objetividade. Disponibilidade para passar de um modelo mental para outro.

· Respeita  idéias contrárias. 




	CRIATIVIDADE E INOVAÇÃO


	Capacidade para conceber soluções inovadoras, viáveis e adequadas para as situações apresentadas 

	CONHECIMENTOS
	HABILIDADES
	ATITUDES

	· Técnicas de resolução de problemas.

· Ferramentas da criatividade 


	· Capacidade para pensar divergente e convergente (focar e desfocar idéias).

· Usa a imaginação para resolver problemas.

· Uso de analogias e/ou metáforas.

· Coloca as idéias em ação.

· Estrutura as idéias novas de forma que os outros entendam.

· Usa estratégias criativas para resolver problemas.

· Adota métodos diferenciados para situações específicas.

· Propõe novas formas de trabalho. 
	· Busca formas diferentes de trabalho.

· Apresenta facilidade em gerar novas idéias.

· Tem disponibilidade para ouvir e aproveitar as idéias dos outros.

· Mantém atitude espontânea.

· Demonstra estabilidade emocional e bom humor.

· Propõe formas diferentes de trabalho. 




	INICIATIVA E DINAMISMO


	Capacidade de demonstrar envolvimento e comprometimento com o trabalho bem como iniciativas para a ação. 

	CONHECIMENTOS
	HABILIDADES
	ATITUDES

	· Empreendedorismo.

· Teorias motivacionais. 


	· Inicia a ação.

· Coloca planos em prática.

· Envolve as pessoas nas ações planejadas.

· Obtém resultados pela ação.

· Mantém a energia diante de trabalhos que exigem maior dedicação.

· Encara novos desafios com motivação.

· Colabora para manuteção do clima de produtividade entre os colegas .

· Estimula e faz com que as pessoas também se tornem dinâmicas. 

Atende demandas com prontidão, assertividade e rapidez.
	· Automotivação

· Auto-estima

· Domina o medo de errar.

· Demonstra bom humor.

· Apresenta disponibilidade para ajudar e participar.

· Interesse pelo novo.

· Mobilidade para mudar quando surge uma situação nova.

· Flexibilidade de idéias.

· Gosta de iniciar as ações. 

·  Busca novas alternativas frente a problemas reais.




	LIDERANÇA
	Capacidade para catalisar os esforços grupais, de forma a atingir ou superar os objetivos organizacionais, estabelecendo um clima motivador, formando parcerias e estimulando o desenvolvimento da equipe. 

	CONHECIMENTOS
	HABILIDADES
	ATITUDES

	· Funções e papéis da liderança de vanguarda: apoiar, acompanhar, orientar, delegar, treinar e etc.
· Estilos de liderança assertivos (positivos, que levam a resultados satisfatórios ou além do esperado) e não assertivos (que impedem o alcance de resultados).

· Do próprio trabalho (competências técnicas).

· Conhecimento do negócio como um todo.

· Das principais funções do papel de liderança.

· Perfil de competências esperado pela empresa.

· Metas, diretrizes, estratégias e valores da empresa.

· Dinâmica e comportamento das pessoas nos grupos.

· Estilos pessoais de atuação em equipe e como maximizar resultados aproveitando os perfis.

· Princípios da inteligência emocional (lidar com a MARTA - Medo, Alegria, Raiva, Tristeza e Amor).

· Auto-conhecimento. 


	· Contribui para manutenção do comprometimento com resultados e metas no trabalho.

· Colabora para criação de um clima de entusiasmo e, envolvimento na equipe de trabalho.

· Estimula, aceita e valoriza as opiniões e contribuições pertinentes dos colegas de trabalho.

· Consegue estimular as pessoas a efetivar as mudanças necessárias ao alcance de melhores resultados.

· Consegue passar vibração e energia para os colegas de  equipe.

· Adota palavras de estímulo, reconhecendo resultados e desempenho.

· Obtém a atenção e o respeito das pessoas.

· Acompanha e participa do andamento dos trabalhos, colocando-se disponível caso haja necessidade.

· Obtém a colaboração das pessoas, auxiliando na avaliação e, se necessário, na reorientação das ações. 

· Age com foco nas atividades e projetos, buscando alcance dos objetivos organizacionais. 


	· Respeita as pessoas.

· Tem facilidade para convencer os colegas de equipe a seguirem suas orientações.

· Demonstra satisfação com resultados alcançados em grupo.

· Vibra e passa energia para o grupo.

· Preocupa-se com resultados e metas.

· Incentiva o desenvolvimento das pessoas.

· Toma  decisões de forma imparcial.

· Demonstra flexibilidade e abertura ao novo. 




	PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO 


	Capacidade para planejar e organizar as ações para o trabalho, atingindo resultados através do estabelecimento de prioridades, metas tangíveis, mensuráveis e dentro de critérios de desempenho válidos. 



	CONHECIMENTOS
	HABILIDADES
	ATITUDES

	· Básicos sobre planejamento tático e operacional.

· Outros: técnicas de reunião, uso da agenda (de papel ou eletrônica), computador.


	· Analisa contextos de forma objetiva, lógica e correta.

· Ajuda a estabelecer objetivos e montar estratégias para colocar os planos em ação.

· Colabora para a definição de metas que sejam mensuráveis e atingíveis.

· Auxilia na montagem dos instrumentos de acompanhamento (monitoramento de resultados através de gráficos, ferramentas, controles visuais, etc).

· Colabora na organização do lay-out do ambiente, favorecendo a execução.

·  Ajuda a definir padrões de desempenho com lógica.

· Contribui para o realinhamento de metas, quando as mesmas vão em direção contrária  aos objetivos.

· Tem facilidade para ler contextos.

·  Colabora para identificação e correção de desvios em tempo hábil.

· Atua com enfoque na obtenção de resultados dentro dos prazos estabelecidos.

· Prioriza as atividades, alertando os colegas para as interfaces das metas.

· Avalia o que é urgente e importante.

· Administra o tempo. 


	· Valoriza o planejamento.

· Costuma alertar as pessoas sobre a importância do planejamento.

· Demonstra gosto pela organização do local onde trabalha.

· Busca informações sobre recursos disponíveis.

· Valoriza planos e estratégias.

· Prioriza o planejamento antes da ação.

· Divulga para os colegas a importância dos planos. 

· Busca separar o que é importante do que é urgente.

· Demonstra assumir compromissos com as metas traadas. 




	RELACIONAMENTO INTERPESSOAL

	Habilidade para interagir com as pessoas de forma empática, inclusive diante de situações conflitantes, demonstrando atitudes assertivas, comportamentos maduros e não combativos. 



	CONHECIMENTOS
	HABILIDADES
	ATITUDES

	· Conhecimento da dinâmica e funcionamento dos grupos.

· Princípios da inteligência emocional. 


	· Argumenta com propriedade e respeito aos outros.

·  É agradável nos contatos e angaria a simpatia do grupo.

·  Contorna situações conflitivas com propriedade e flexibilidade.

·  Interage com as pessoas de maneira espontânea.

·  Ao lançar críticas, usa palavras respeitosas e tom amigável.

·  Demonstra abertura para fornecer e receber feedback.

·  Colabora para stabelecer clima de confiança.

·  Mantém bom relacionamento.

· Consegue a atenção e a colaboração das pessoas de sua equipe. 


	· Mantém bom relacionamento com o grupo.

· Demonstra comportamentos não combativos.

· É bem humorado.

· Busca aproximação e contatos com as pessoas.

· É receptivo à aproximação das pessoas, reagindo naturalmente aos contatos.

· Mostra-se disponível para ajudar e cooperar nos grupos.

· Reage de forma educada às provocações.

· Nas discussões, adota postura de escuta e interesse no que os outros falam.

· Quando se dirige às pessoas, age com flexibilidade e empatia. 




	TRABALHO EM EQUIPE


	Capacidade para desenvolver ações compartilhadas, catalisando esforços através da cooperação mútua. 

	CONHECIMENTOS
	HABILIDADES
	ATITUDES

	· Dinâmica e estrutura de funcionamento dos grupos.

· Técnicas de comunicação. 


	· Interage com os membros do grupo, de forma espontânea.

· Obtém a colaboração, participação e o comprometimento do grupo na busca por resultados.

· Participa ativamente dos trabalhos, deixando espaço para a participação dos demais.

· Avalia sua participação e a também do restante do grupo, considerando os resultados esperados.

· Consegue ouvir e se fazer entender.

· Compartilha informações.

· Descontrai o ambiente e preserva o humor, mesmo diante de dificuldades.

· Colabora para Integração de  novos membros na equipe. 
	· Demonstra disponibilidade para ajudar os outros.

· Respeita os pontos de vista das pessoas.

· Sabe expor seus pontos de vista sem desvalorizar os dos outros.

· Respeita as diferenças individuais.

· Coloca-se no lugar do outro e compreende eventuais dificuldades (empatia).

· Participa ativamente na busca de colaboração/comprometimento do grupo em prol de objetivos comuns.

· Busca ouvir e se fazer entender.

· Valoriza a comunicação demonstrando clareza e objetividade.

· Tem interesse pela coesão do grupo.

· É aberto às opiniões.

· Acredita no comprometimento/colaboração para o andamento dos trabalhos.

· Demonstra transparência. 



	PESQUISA E INVESTIGAÇÃO 


	Ser capaz de indagar ou proceder a buscas minuciosas de informações, visando averiguar a validade das mesmas e construir, de forma sistemática, novos conhecimentos. 

	CONHECIMENTOS
	HABILIDADES
	ATITUDES

	· Contextos da atualidade, fatos e informações gerais.

· Filosofia e premissas do pensamento sistêmico.

· Teorias motivacionais. 

· Conhecimento do negócio como um todo.

· Básicos sobre planejamento tático e operacional. 


	· Capacidade para adaptar-se.

· Não desanimar diante dos obstáculos.

· Fazer questionamentos, indagações, procurando esclarecimentos.

· Interpretar a comunicação com propriedade (entender). 

· Comunicar-se através de argumentos fatos e dados coerentes. 

· Conseguir propor novas formas de trabalho.

· Analisar contextos de forma objetiva, lógica e correta. 

· Avaliar o que é urgente e importante.

· Atuar voltado para resultado. 

· Consegue perceber vários estímulos do ambiente. 


	· Emocionalmente estável.

· Busca formas diferentes de trabalho. 

· Capaz de apreender o todo de uma determinada situação assim como os pequenos detalhes, com praticidade e objetividade.

· Consegue sintetizar.

· Mostra abertura.

· Tem mobilidade para mudar quando surge uma situação nova; flexibilidade de idéias. 

· Automotivação.

· Preocupa-se com resultados e metas.

· Busca informações sobre recursos disponíveis.

· Mostra desprendimento, desapego. 

· Tem disponibilidade para passar de um modelo mental para outro.

· Persistência.

· Curiosidade.

· Demonstra ter autocrítica. 


ANEXO II
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E PONTUAÇÃO (TÉCNICA E PREÇO)
CONCORRÊNCIA Nº  ____/2010                             PROCESSO Nº. : 0043529-1190-2009-8

1. AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS DOS LICITANTES

1.1 - A Avaliação das Propostas Técnicas será efetuada de acordo com as condições estabelecidas neste Anexo II e terá pontuação máxima de 1.000 (um mil) pontos.

1.2 - A PROPOSTA TÉCNICA deverá estar detalhada e dela constar os tópicos “Planos Técnicos” (PT) relacionados neste Anexo II.

1.3 - O Primeiro Plano Técnico (PT1) demonstrará a experiência e o conhecimento da EQUIPE FIXA de consultores a ser alocada no Projeto. Nele deverá constar:

1.3.1. A EQUIPE FIXA - composta de, no mínimo: 
· 1 (um) Coordenador, que será o responsável tecnicamente pelos serviços prestados e pelas definições estratégicas em todas as etapas do projeto; 

· 1 (um) Gerente, que será o responsável administrativamente pelos serviços prestados e deverá acompanhar os técnicos, em tempo integral, durante todas as etapas do Projeto; 

· 2 (dois) técnicos. 
1.3.2.Declaração de cada membro da EQUIPE FIXA de que aturará na execução do contrato com a SEF/MG, objeto desta licitação, conforme modelo constante do Anexo IIIIA. 


1.3.3
Compromisso de manutenção durante a execução do projeto do Coordenador Geral da EQUIPE FIXA que será, obrigatoriamente, o profissional indicado cujo currículo deverá estar anexo na proposta Técnica.



1.3.4.
Para a pontuação da EQUIPE FIXA será observado o seguinte:


1.3.4.1
A experiência dos membros da EQUIPE FIXA, composta por profissionais de nível superior, acompanhada de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, nacionais ou internacionais, comprovando que os profissionais indicados executaram serviços em Projetos de Gestão por Competências, por meio de implementação de metodologia e de melhores práticas, ressaltando a qualidade do serviço prestado e o período de duração do Projeto.


1.3.4.2
Formação acadêmico-técnica da EQUIPE FIXA deverá ser comprovada através de atestados ou títulos fornecidos por instituições de ensino credenciadas pelo Ministério da Educação (MEC). 



1.3.4.3.
Os currículos dos membros da EQUIPE FIXA a serem apresentados deverão estar em conformidade com o modelo constante do Anexo III, não devendo ultrapassar 3 (três) páginas por currículo emitidas em editor de texto eletrônico, no formato A4 da ABNT, com fonte Arial tamanho 12.


1.3.5
Para efeito de avaliação e pontuação neste plano técnico, serão avaliados o número máximo de 4 (quatro) profissionais para a composição da EQUIPE FIXA, sendo um coordenador, um gerente e dois técnicos. Caso seja apresentado uma EQUIPE FIXA com mais de 4 (quatro) profissionais, serão avaliados somente aqueles com maior experiência comprovada, até o limite de 4 (quatro).

1.3.6.
A pontuação do PT1 será realizada por meio da análise dos atestados de comprovação de experiência e de formação técnico/acadêmica do coordenador, do gerente e dos técnicos, para a qual será atribuída pontuação máxima de 400 (quatrocentos) pontos. 

1.3.6.1
Ao quesito experiência da EQUIPE FIXA será atribuído um valor máximo de 240 (duzentos e quarenta) pontos de acordo com sua participação anterior em projetos de natureza correlata ao deste Termo, comprovados por atestados de trabalhos com duração mínima de 6(seis) meses. 
	Quesitos

Experiência do Coordenador
	Pontos por Atestado
	Ocorrências Máximas

	Grupo 1
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em órgãos e entidades nacionais da Administração Pública direta ou indireta abrangendo, pelo menos, um dos 4 itens abaixo:

· Mapeamento de Competências; 

· Política de Recrutamento e Seleção; 

· Plano de Carreiras e Remuneração;

· Políticas de Desenvolvimento dos funcionários.
	4
	5

	Grupo 2
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em órgãos e entidades nacionais da Administração Pública direta ou indireta, abrangendo o item abaixo:

· Gestão do Desempenho.
	4
	5

	Grupo 3
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em empresas nacionais privadas, abrangendo, pelo menos, um dos 4 itens abaixo:

· Mapeamento de Competências; 

· Política de Recrutamento e Seleção; 

· Plano de Carreiras e Remuneração;

· Políticas de Desenvolvimento dos funcionários.
	3
	3

	Grupo 4
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em empresas nacionais privadas, abrangendo o item abaixo:

· Gestão do Desempenho.
	3
	3

	Grupo 5
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em instituições públicas ou privadas no exterior abrangendo, pelo menos, 2 dos 5 itens abaixo:

· Mapeamento de Competências; 

· Política de Recrutamento e Seleção; 

· Plano de Carreiras e Remuneração;

· Políticas de Desenvolvimento dos funcionários;

· Gestão do Desempenho. 
	2
	2



1.3.6.1.1
Experiência do Coordenador – pontuação máxima 62 (sessenta e dois) pontos     segundo a métrica apresentada na tabela abaixo.

1.3.6.1.2 Experiência do Gerente – pontuação máxima 80 (oitenta) pontos segundo a métrica apresentada na tabela abaixo.
	Quesitos

Experiência do Gerente
	Pontos por Atestado
	Ocorrências Máximas

	Grupo 1
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em órgãos e entidades nacionais da Administração Pública direta ou indireta abrangendo, pelo menos, um dos 4 itens abaixo:

· Mapeamento de Competências; 

· Política de Recrutamento e Seleção; 

· Plano de Carreiras e Remuneração;

· Políticas de Desenvolvimento dos funcionários.
	5
	5

	Grupo 2
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em órgãos e entidades nacionais da Administração Pública direta ou indireta, abrangendo o item abaixo:

· Gestão do Desempenho.
	5
	5

	Grupo 3
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em empresas nacionais privadas, abrangendo, pelo menos, um dos 4 itens abaixo:

· Mapeamento de Competências; 

· Política de Recrutamento e Seleção; 

· Plano de Carreiras e Remuneração;

· Políticas de Desenvolvimento dos funcionários.
	4
	3

	Grupo 4
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em empresas nacionais privadas, abrangendo o item abaixo:

· Gestão do Desempenho.
	4
	3

	Grupo 5
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em instituições públicas ou privadas no exterior abrangendo, pelo menos, 2 dos 5 itens abaixo:

· Mapeamento de Competências; 

· Política de Recrutamento e Seleção; 

· Plano de Carreiras e Remuneração;

· Políticas de Desenvolvimento dos funcionários;

· Gestão do Desempenho. 
	3
	2


	Quesitos

Experiência dos Técnicos

A composição das notas dos técnicos se dará pela média aritmética das duas notas, podendo atingir dessa forma, o máximo de 98 (noventa e oito) pontos.
	Pontos por Atestado
	Ocorrências Máximas

	Grupo 1
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em órgãos e entidades nacionais da Administração Pública direta ou indireta abrangendo, pelo menos, um dos 4 itens abaixo:

· Mapeamento de Competências; 

· Política de Recrutamento e Seleção; 

· Plano de Carreiras e Remuneração;

· Políticas de Desenvolvimento dos funcionários.
	6
	5

	Grupo 2
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em órgãos e entidades nacionais da Administração Pública direta ou indireta, abrangendo o item abaixo:

· Gestão do Desempenho.
	6
	5

	Grupo 3
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em empresas nacionais privadas, abrangendo, pelo menos, um dos 4 itens abaixo:

· Mapeamento de Competências; 

· Política de Recrutamento e Seleção; 

· Plano de Carreiras e Remuneração;

· Políticas de Desenvolvimento dos funcionários.
	5
	3

	Grupo 4
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em empresas nacionais privadas, abrangendo o item abaixo:

· Gestão do Desempenho.
	5
	3

	Grupo 5
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em instituições públicas ou privadas no exterior abrangendo, pelo menos, 2 dos 5 itens abaixo:

· Mapeamento de Competências; 

· Política de Recrutamento e Seleção; 

· Plano de Carreiras e Remuneração;

· Políticas de Desenvolvimento dos funcionários;

· Gestão do Desempenho. 
	4
	2




1.3.6.1.3 
Experiência dos técnicos – pontuação máxima 98 (noventa e oito) pontos segundo a métrica apresentada na tabela abaixo.


1.3.6.2.
Ao quesito formação técnico/acadêmica da EQUIPE FIXA será atribuída um valor máximo de 120 pontos. No caso dos cursos de especialização, serão avaliados somente certificados em cursos de, no mínimo, 360 horas-aula e em assuntos pertinentes ao objeto deste Termo.  


1.3.6.2.1.Formação do Coordenador - pontuação máxima 40 (quarenta) pontos segundo a métrica apresentada na tabela abaixo.
	Quesitos
	Pontos por Quesito
	Máximo de Ocorrências

	Especialização
	20
	1

	Mestrado
	30
	1

	Doutorado
	40
	1



1.3.6.2.1.1.

No julgamento da formação do Coordenador, será computada apenas a pontuação do quesito de maior valor.


1.3.6.2.2.
Formação do Gerente - pontuação máxima 54 (cinqüenta e quatro) pontos segundo a métrica apresentada na tabela abaixo.
	Quesitos
	Pontos por Quesito
	Máximo de Ocorrências

	Especialização
	25
	1

	Mestrado
	54
	1



1.3.6.2.2.1.
No julgamento da formação do Gerente, será computada apenas a pontuação do quesito de maior valor.
1.3.6.2.3. Formação dos Técnicos - pontuação máxima 66 (sessenta e seis) pontos segundo a métrica apresentada na tabela abaixo.
	Quesitos
	Pontos por Quesito
	Máximo de Ocorrências

	Especialização
	22
	3



1.3.6.2.3.1
No julgamento da formação dos Técnicos, será computada a pontuação dos quesitos até o limite de 66 (sessenta e seis) pontos para cada um deles. Ao fim da análise, a nota final será obtida através de média aritmética dos resultados individuais dos dois técnicos.

1.4 - O Segundo Plano Técnico (PT2) demonstrará a experiência na aplicação de metodologias, estratégias e práticas em Mapeamento de Competências.
1.4.1 - Neste plano técnico deverá ser demonstrada a experiência que o licitante possui sobre o objeto licitado.
1.4.2 - Apresentar o Currículo do licitante, descrevendo experiências anteriores, acompanhado de atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público (inclusive economia mista) ou privado, nacionais ou internacionais, que certifiquem a realização dos serviços relatados no currículo, em Mapeamento de Competências para as instituições emitentes. O(s) currículo(s) deverá(ão) conter:
( A razão social e os demais dados de identificação da pessoa jurídica Emitente;

( O endereço completo da Emitente;

( Os meios de comunicação, tais como: telefone, fax, e-mail e telefone celular;

( O período de vigência do projeto e do contrato;

( Um breve resumo do escopo dos serviços realizados para a Emitente;

( O número de funcionários abrangidos pelo projeto;

( Local, data, identificação do Emitente e assinatura.
1.4.3 – Apresentar comentário acerca do trabalho em instituição pública, empresas públicas e de economia mista, em projetos relacionados ao objeto deste Termo e os resultados obtidos. 

1.4.4 - A pontuação do PT2 será realizada por meio da análise dos atestados de comprovação de experiência anterior, para a qual será atribuída pontuação máxima de 400 (quatrocentos) pontos, conforme métrica para pontuação constante da tabela a seguir.

	Quesitos pontuáveis

Consultorias para:
	Pontos por Atestado
	Ocorrências Máximas

	Grupo 1
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em órgãos e entidades nacionais da Administração Pública direta ou indireta abrangendo, pelo menos, um dos 4 itens abaixo:

· Mapeamento de Competências; 

· Política de Recrutamento e Seleção; 

· Plano de Carreiras e Remuneração;

· Políticas de Desenvolvimento dos funcionários.
	26
	5

	Grupo 2
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em órgãos e entidades nacionais da Administração Pública direta ou indireta, abrangendo o item abaixo:

· Gestão do Desempenho.
	30
	5

	Grupo 3
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em empresas nacionais privadas, abrangendo, pelo menos, um dos 4 itens abaixo:

· Mapeamento de Competências; 

· Política de Recrutamento e Seleção; 

· Plano de Carreiras e Remuneração;

· Políticas de Desenvolvimento dos funcionários.
	15
	3

	Grupo 4
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências, em empresas nacionais privadas, abrangendo o item abaixo:

· Gestão do Desempenho.
	15
	3

	Grupo 5
	Concepção e/ou implantação do modelo de Gestão de Pessoas por competências,em instituições públicas ou privadas no exterior abrangendo, pelo menos, 2 dos 5 itens abaixo:

· Mapeamento de Competências; 

· Política de Recrutamento e Seleção; 

· Plano de Carreiras e Remuneração;

· Políticas de Desenvolvimento dos funcionários;

· Gestão do Desempenho. 
	15
	2


1.4.5. - A nota final do PT2 será o somatório das notas nos quesitos, já multiplicadas por seu número de ocorrências, respeitando o máximo previsto no item anterior.
1.5 -  O Terceiro Plano Técnico (PT3) avaliará a forma de execução da Proposta Técnica: 
1.5.1 - No PT3, as Propostas Técnicas apresentadas para o desenvolvimento do projeto serão avaliadas através da descrição da metodologia a ser aplicada na condução de cada uma de suas etapas, descritas no item 1.6 deste Anexo.
1.5.2 - O PT3 terá pontuação máxima de 200 (duzentos) pontos.
1.5.3 - Serão atribuídas notas para cada um dos quesitos descritos na tabela abaixo. Ao fim do processo, a nota do PT3 será obtida através da média aritmética das notas atribuídas por cada um daqueles membros.

	N° do

quesito
	Especificação
	Pontos

	Q1
	Detalhamento das fases e atividades e definição e abrangência dos produtos finais.
	0 a 30

	Q2
	Seqüência lógica das atividades e cronograma de execução.
	0 a 30

	Q3
	Aplicabilidade da metodologia às unidades da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais.
	0 a 30

	Q4
	Métodos e procedimentos para transferência do conhecimento.
	0 a 30

	Q5
	Plano de comunicação consistente para difusão do modelo na SEF/MG. 
	0 a 20

	Q6
	Plano de continuidade para aprofundamento e difusão do modelo na SEF/MG.
	0 a 20

	Q7
	Métodos, técnicas e ferramentas a serem utilizados.
	0 a 20

	Q8
	Organização, clareza e objetividade da Proposta.
	0 a 20


1.6  - Dos Critérios de Avaliação das Propostas Técnicas
1.6.1 - A avaliação das PROPOSTAS TÉCNICAS será feita através da análise dos planos técnicos PT1, PT2 e PT3, no que tange ao atendimento das exigências deste edital e serão avaliadas e classificadas por meio dos fatores e critérios de julgamento, na forma estabelecida neste Anexo II.
1.6.2 - As notas atribuídas para cada plano técnico poderão ter no máximo duas casas decimais.

1.6.3 - Os cálculos aritméticos para obtenção das notas serão realizados com até 5 (cinco) casas decimais, sendo o arredondamento final feito de acordo com a regra que segue: dígitos de 1 a 4 arredondam-se para baixo; dígitos de 5 a 9 arredondam-se para cima. Os arredondamentos serão feitos até se chegar às duas casas decimais.
1.7 – Da Classificação das Propostas Técnicas

1.7.1 - A Pontuação Final da PROPOSTA TÉCNICA será resultante do somatório das notas obtidas nos planos técnicos PT1, PT2 e PT3.
1.7.2 - Para se obter a Pontuação Final da PROPOSTA TÉCNICA, os planos PT1, PT2 e PT3 terão as seguintes notas máximas: 

· PT1 – 400 (quatrocentos) pontos;

· PT2 - 400 (quatrocentos) pontos;

· PT3 - 200 (duzentos) pontos. 

1.7.3 - Será adotada a seguinte fórmula para cálculo da pontuação da PROPOSTA TÉCNICA:

PT = PT1+PT2+PT3, onde:

PT = pontuação final da PROPOSTA TÉCNICA

PT1 = nota do plano PT1

PT2 = nota do plano PT2

PT3 = nota do plano PT3

1.8 - Da Desclassificação da Proposta Técnica. 

1.8.1 - Serão desclassificadas as propostas técnicas que:

1.8.1.1.
Deixarem de apresentar qualquer das exigências do PT1, do PT2 e do PT3;

1.8.1.2.
Não atingirem o mínimo de 400 (quatrocentos) pontos na Pontuação Final 

1.8.1.3.
Não atingirem o mínimo de 400 (quatrocentos) pontos na Pontuação Final 
1.9 – Do Julgamento das Propostas Técnicas
1.9.1 - As PROPOSTAS TÉCNICAS serão classificadas de acordo com a métrica seguinte:
1.9.1.1. Serão atribuídos 10 (dez) pontos à empresa que apresentar a maior pontuação na PROPOSTA TÉCNICA, constituindo esta nota no Índice Técnico da proposta. As demais propostas serão pontuadas proporcionalmente na razão inversa da maior pontuação na PROPOSTA TÉCNICA, com a seguinte fórmula: 
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T = Índice Técnico da proposta

 PT = pontuação da PROPOSTA TÉCNICA

 PT maior = nota da PROPOSTA TÉCNICA com maior pontuação

1.9.2 - O índice técnico de cada proposta poderá ter, no máximo, duas casas decimais, sendo os arredondamentos necessários feitos seguindo as regras estabelecidas neste Termo.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA NO SUBITEM 10.1.4 DO EDITAL

CONCORRÊNCIA Nº.  ____/2010                                     PROCESSO Nº. : 0043529-1190-2009
Declaramos, em atendimento ao previsto no subitem 10.1.4 do Edital da Concorrência nº _______/2010, que os profissionais a seguir indicados realizarão os serviços objeto da licitação em referência, ocupando cada um deles a seguinte função: 

Nome do profissional:

Função na equipe: Coordenador
Formação Acadêmica:

Nome do profissional:

Função na equipe:

Formação Acadêmica:

Nome do profissional:

Função na equipe:

Formação Acadêmica:

Nome do profissional:

Função na equipe:

Formação Acadêmica:

Local e data

___________________________________

Assinatura e carimbo

(representante legal)

Observação: emitir em papel que identifique o licitante.
ANEXO IIIA
MODELOS DE DECLARAÇÃO EXIGIDAS NO SUBITEM 10.1.5 DO EDITAL

CONCORRÊNCIA Nº.  ____/2010                                     PROCESSO Nº. : 0043529-1190-8
DECLARAÇÃO 1

Declaro, em atendimento ao previsto no subitem 10.1.5 do do Edital da Concorrência nº ____________/2010, que executarei os serviços objeto da licitação em referência, ocupando a função de _____________________ na equipe indicada pela empresa  ________________________________. (Nome Empresarial, CPNJ).
Local e data

______________________________

Assinatura do Profissional

Observação: - declaração a ser emitida pelos profissionais que compõem a equipe técnica indicada pelo licitante.
DECLARAÇÃO 2

Declaramos, em atendimento ao previsto no subitem 10.1.5 do Edital da Concorrência nº. _______/2010, o comprometimento da manutenção, durante a execução do projeto, do profissional indicado para o Coordenador Geral da EQUIPE FIXA.
Data e Local

_____________________________

Assinatura do Representante Legal

Observação: emitir em papel que identifique o licitante
ANEXO IIIB
MODELOS DE CURRICULO
CONCORRÊNCIA Nº.  ____/2010                                     PROCESSO Nº. : 0043529-1190-2009-8

Nome:_______________________________________________________

Nacionalidade:________________________________________________________________

Profissão:________________________________________________________________

Posição/Função na Equipe:
______________________________________________________

Instrução Superior: (indicar o curso universitário e outros cursos de especialização)

	
	Instituição
	Título
	Início
	Fim

	1.
	
	
	
	

	2.
	
	
	
	

	3.
	
	
	
	

	4.
	
	
	
	


Qualificação: (relacionar o grau de responsabilidade/cargo, desde a graduação, indicando as entidades, locais e datas - máximo 1/2 página)

Experiência: 

-
Descrever para cada entidade, desde a graduação, o título do empreendimento, a função e as atividades exercidas, o local do empreendimento, o cliente e a data 
-
Quantidade de projetos em Gestão por Competências, destacando:

· Nome do projeto

· Nome do cliente

· Período de execução.
Local e data: ______________________, ____ de _____________ de ______.

Assinatura: __________________________________

ANEXO IV   MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

CONCORRÊNCIA Nº  ____/2010                                     PROCESSO Nº : 0043529-1190-2009-8
Proposta que faz a empresa ____________________________________ inscrita no CNPJ (MF) nº ______________________ e inscrição estadual nº ___________________, estabelecida no(a) ____________________________________________________, para a execução dos serviços objeto da Concorrência nº _____/2010. 
	ITEM
(A)
	PRODUTOS
(B)
	Quant.
(C)*
	Preço Unitário

(D)

	1
	Elaboração de cronograma geral do trabalho detalhado a ser desenvolvido entregue e validado junto com a equipe gestora do projeto da SEF/MG.
	01
	

	2
	Realização de reuniões quinzenais de trabalho com a equipe Multifuncional.
	01
	

	3
	 Realização de 2 reuniões para divulgação da metodologia de trabalho para a equipe Gerencial

	01
	

	4
	 Realização de treinamento de nivelamento da equipe multifuncional e Equipe Gestora do projeto da SRH.
	01
	

	5
	 Elaboração de relatório contendo o levantamento inicial de todas as atividades, processos e ações de cada unidade e as competências validadas pela equipe multifuncional.
	01
	

	6
	Elaboração de cronograma de trabalho em cada unidade validado pela chefia da Unidade.
	01
	

	7
	Mapeamento de todas as competências das unidades e validá-las junto à chefia da unidade, contendo as suas respectivas entregas e identificado os conhecimentos, habilidades e atitudes conforme modelo do Anexo IA.
	01
	

	8
	Apresentação de alterações para redução de similaridades, divergências de redação e de granulidade validadas pela equipe de mapeamento formada em cada unidade da SEF/MG.
	01
	

	9
	Apresentação de versão consolidada do glossário de competências por unidade aprovada pela Equipe de Gestão Estratégica da SEF/MG.
	01
	

	10
	Apresentação de Modelo de Avaliação de Desempenho adequado à metodologia de Gestão de Competência utilizada pela SEF/MG.
	01
	

	11
	Realização de 12 reuniões para divulgação dos resultados obtidos
	01
	

	12
	Divulgação de os resultados finais do projeto para todos os servidores da SEF/MG
	01
	

	13
	Elaboração de relatório final do trabalho desenvolvido, após entrega dos produtos, no prazo de até 15 (quinze) dias anteriores à data de expiração da vigência do contrato.
	01
	

	TOTAL GLOBAL DA PROPOSTA (Somatório da Coluna “D”) = R$ _____ (______________________)
	TOTAL GLOBAL DA PROPOSTA (Somatório da Coluna “D”) = R$ ______(______)


Local e data e Assinatura e carimbo (representante legal da empresa)

ANEXO V

MINUTA TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

CONCORRÊNCIA Nº  ____/2010                                     PROCESSO Nº : 0043529-1190-2009-8
São partes neste instrumento:

1. CELEBRANTE:

NOME: EMG/SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 

SEDE: Rua da Bahia, 1816 – Lourdes - Belo Horizonte / MG

CNPJ: 18.715.615/0001-60

REPRESENTANTE LEGAL: Simão Cirineu Dias, Secretário de Estado de Fazenda.

2. CELEBRADA:

NOME EMPRESARIAL:

ENDEREÇO: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

Neste ato representada pelos signatários identificados no [conforme última alteração dos atos constitutivos da sociedade] anexo,

REPRESENTANTE(s) LEGAL(is):

NOME:

CPF: 

NOME:

CPF: 

CONSIDERANDO:

a) que a CELEBRADA contratou com a CELEBRANTE contrato para prestação de serviços especializados em elaborar o Mapeamento de Competências Técnicas no âmbito da SEF, originário da CONCORRÊNCIA Nº ______/2010;

b) que para tanto a CELEBRADA receberá da CELEBRANTE informações a respeito de seu negócio, sistemas e/ou equipamentos;

c) a natureza peculiar das atividades da CELEBRANTE,

RESOLVEM as partes

Firmar o presente Termo de Confidencialidade, o qual se regerá pelas considerações acima, bem como pelas cláusulas e condições a seguir:
CLÁUSULA 1 - DEFINIÇÕES

1.1. - Para os fins deste instrumento, entende-se por:

1.1.1. - Informação: os dados, os documentos e os materiais que lhe sejam pertinentes. A "informação" poderá se revestir da forma oral, escrita, ou em qualquer outra forma, corpórea ou não, a exemplo de: fórmulas, algoritmos, processos, projetos, croquis, fotografias, plantas, desenhos, conceitos de produto, especificações, amostras de idéia, nomes de fornecedores, preços e custos, definições, informações de negócios e quaisquer outras.

1.1.2. - É considerada informação sigilosa toda e qualquer informação ou dado fornecido, comunicado ou revelado pela CELEBRANTE para a CELEBRADA, seja know-how e dados, seja de caráter técnico ou não, que esteja em poder da CELEBRANTE e que seja revelado à CELEBRADA por necessidade de execução do trabalho contratado. 

1.2. - Toda a informação que a CELEBRADA tenha acesso ou que lhe seja fornecida pela CELEBRANTE, será considerada sigilosa, salvo se expressamente estipulado em contrário pela CELEBRANTE. Não será considerada Informação sigilosa aquela que:

1.2.1 -  seja ou venha a ser identificada como de domínio público;

1.2.2. – encontrava-se na posse legítima da CELEBRADA, livre de qualquer obrigação de sigilo, antes de sua revelação pela CELEBRANTE;

1.2.3. - seja expressamente identificada pela CELEBRANTE como “não sigilosa”.

CLÁUSULA 2 – DAS OBRIGAÇÕES 

2.1. - As partes acordam:

2.1.1. - não comercializar, divulgar, ceder, emprestar, revelar ou distribuir, a quem quer que seja, informação referente ao trabalho realizado;

2.1.2. - manter salvaguardas adequadas e seguras contra destruição, perda ou alteração dos arquivos de dados que a CELEBRANTE possa entregar à CELEBRADA, os quais ficarão sujeitos aos mesmos cuidados, proteção e segurança, dispensados àqueles da própria CELEBRADA, ficando esta livre e isenta de quaisquer responsabilidades em casos fortuitos, ou de força maior;

2.1.3.- respeitar e cumprir todas as estipulações referentes ao sigilo das informações;

2.1.4. - devolver, independentemente de solicitação da parte, toda a informação, sob qualquer forma que ela se encontre, bem como quaisquer cópias que eventualmente tenha em seu poder, após o término dos trabalhos sob contrato;

2.1.5. manter em absoluta segurança e devidamente protegido todo e qualquer programa de computador, documentação correlata, material e/ou informação com dados sigilosos, ou que venham a ter conhecimento, obrigando-se, ainda, por si, seus funcionários ou agentes e usuários, a não divulgar e nem revelar a terceiros quaisquer informações, sem prévia autorização escrita para isso.

CLÁUSULA 3 - DIVULGAÇÃO DAS INFORMAÇÕES

3.1. Pelo presente Termo, a CELEBRADA reconhece a natureza sigilosa da informação que lhe será transmitida, sob forma escrita, oral, em meio magnético ou qualquer outra forma de acesso, pela CELEBRANTE e compromete-se a:

3.1.1. manter sob absoluto sigilo todas as informações que lhe forem transmitidas pela CELEBRANTE, visando à execução dos trabalhos contratados;

3.1.2. responsabilizar-se integralmente pelos atos de seus empregados, praticados nas dependências da CELEBRANTE, ou mesmo fora delas, que venham a causar danos a esta ou a seus funcionários, com a substituição imediata daqueles que não corresponderem ao padrão de comportamento exigido;

3.1.3. permitir o acesso à informação apenas aos seus funcionários ou contratados, que necessitem absolutamente de conhecê-la para os fins referidos, comunicando-lhes antecipadamente as obrigações assumidas em matéria de sigilo e impondo-lhes o seu cumprimento;

3.1.4. não conferir tratamento às referidas informações em benefício próprio ou de terceiros, para qualquer finalidade;

3.1.5. proteger as informações de divulgação a terceiros, no mínimo, com o mesmo grau de cautela com que protege suas próprias informações de importância similar, tendo em vista a natureza dos negócios da CELEBRANTE;

3.1.6. assegurar que, durante a execução dos serviços, seus empregados façam uso de crachás contendo o nome, a função e a denominação da CELEBRADA;

3.1.7. credenciar junto à CELEBRANTE, todo o seu pessoal designado para a execução dos serviços, objeto deste Acordo, sob pena de não lhe ser permitido o acesso às instalações da CELEBRANTE;

3.1.8 comunicar à CELEBRANTE, imediatamente, caso ocorra venda ou transferência, sob qualquer forma, da titularidade ou gestão da CELEBRADA para outra entidade;

3.1.9. instruir as pessoas responsáveis pelo tratamento das informações confidenciais a proteger e manter o sigilo das mesmas.

3.2. A CELEBRADA, para fins de sigilo, obriga-se por seus administradores, empregados e contratados;

3.2.1. a obrigação de sigilo mantém-se, mesmo após o termo da vigência do Contrato, só cessando após autorização escrita da CELEBRANTE.

CLÁUSULA 4 – DESCUMPRIMENTO DO ACORDO

4.1. O não cumprimento do compromisso de sigilo, estabelecido neste instrumento, sujeitará a CELEBRADA ao pagamento das perdas e danos comprovadamente sofridos pela CELEBRANTE, ou terceiro prejudicado, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, decorrentes da violação deste Termo.

4.2. O não exercício pelas partes de qualquer direito a ela assegurado neste Acordo, ou a não aplicação de qualquer medida, penalidade ou sanção possível, não importará em renúncia ou novação, não devendo, portanto, ser interpretada como desistência de sua aplicação em caso de reincidência.

CLÁUSULA 5 - DO DESEMPENHO DAS FUNÇÕES

5.1. O presente Termo obriga as partes e seus sucessores.

5.2. A Superintendência de Recursos Humanos, com endereço na Rua da Bahia, 1.816 – 7º andar, Lourdes – Belo Horizonte/MG acompanhará e fiscalizará o cumprimento deste Termo.

5.4. Este Termo não poderá ser modificado, alterado ou rescindido, no todo ou em parte, exceto por documento escrito assinado pela CELEBRADA e pela CELEBRANTE.

CLÁUSULA 6 - DO FORO

6.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte - MG para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios eventualmente surgidas em decorrência deste instrumento.

E por estarem ajustadas, firmam este instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.

Belo Horizonte,      de                       de 2010.

_________________________________________________________________

CELEBRADA

_________________________________________________________________

CELEBRANTE

TESTEMUNHAS:

1. ______________________________

       Nome:

        CPF

 2._____________________________

     Nome:         

     CPF:         

ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO

CONCORRÊNCIA Nº  ____/2010                                     PROCESSO Nº : 0043529-1190-2009-8
Contrato para prestação de consultoria técnica especializada em elaborar mapeamento de Competências Técnicas no âmbito do CONTRATANTE, originário da licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA Nº. ______/2010, Tipo Técnica e Preço, sob o regime de empreitada por preço unitário, Processo nº. 0043529-1190-2009-8, nos termos da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as condições estabelecidos no presente contrato, observados os preceitos da Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001.
CONTRATANTE: ESTADO DE MINAS GERAIS/SRH/SEF
ENDEREÇO: Rua da Bahia nº 1816, 7º andar – Belo Horizonte/MG
CNPJ/MF: 18.715.615.0001/60
REPRESENTANTE LEGAL: 
Paulo Márcio Bruno, Diretor da Superintendência de Recursos Humanos, credenciado na forma da Resolução nº 3.597, de 03 de dezembro de 2004.

CONTRATADO: (NOME EMPRESARIAL)

ENDEREÇO: 

CNPJ/MF:

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

CI (RG):                                                                              CPF/MF:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Este Contrato tem por objeto a prestação dos serviços especializados em Gestão por Competência, para realizar o mapeamento e divulgação das Competências Técnicas necessárias ao desempenho das atividades e/ou processos que permeiam as diversas áreas e unidades organizacionais do CONTRATANTE observando normas, procedimentos e competências institucionais de cada uma delas. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FORMA DE RECEBIMENTO.

I – Os serviços, ora contratados, deverão ser executados conforme detalhamento contido no Anexo I (Projeto Básico/Termo de Referência) da CONCORRÊNCIA Nº. _____/2010, que passa a integrar este instrumento independente de transcrição.

II - O prazo deverá transcorrer dentro do período de vigência do contrato.

III – Os serviços serão entregues perante servidor credenciado pelo CONTRATANTE para tal fim, conforme a seguir:

a) provisoriamente: de posse da proposta respectiva, serão recebidos os serviços para verificação da regularidade, qualidade, prazos, preços, e outros dados pertinentes e, encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para sua correção, ou se aprovado, receberá os serviços, mediante recibo;

b) definitivamente: após recebimento provisório, será realizada a certificação da execução das parcelas do serviço, e sendo aprovado, será efetivado o recebimento definitivo mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal (1ª e 2ª vias).

IV – Na hipótese de o serviço não atender aos objetivos da contratação, será reduzido a termo o fato e encaminhado à autoridade competente, para procedimentos inerentes à aplicação das penalidades.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
I - Os preços unitários dos serviços são aqueles constantes da Planilha apresentada pelo CONTRATADO, conforme especificado no Anexo IV (Proposta de Preços), que passa a integrar  este instrumento independente de transcrição.

II - No preço estabelecido nesta cláusula estão incluídos todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais/trabalhistas, seguros, lucro, horas extras, despesas com viagens, diárias, transporte, material, licenças e outras despesas de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução dos serviços, objeto da presente licitação.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO
Este contrato terá vigência de 18 (dezoito) meses, contados de sua assinatura, vez que contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual 2008/2011, nos termos do artigo, 57, inciso I, da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

I - O CONTRATADO deverá emitir os documentos fiscais, com os seguintes dados:

a) Dados do CONTRATANTE

Nome: EMG/SEF/Superintendência de Recursos Humanos
CNPJ: 18.715.615/0001-60

Endereço: 
Rua da Bahia n.º 1816, 7º andar, Lourdes - Belo Horizonte/MG
                 
CEP: 30160-924

b) Dados do CONTRATADO
Banco: ___________________

Agência: __________________

Número da conta: ___________

II - O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de crédito em conta bancária do CONTRATADO, no prazo de até 15 (quinze) dias contados da data de recebimento da Nota Fiscal de Prestação de Serviços ou Nota Fiscal Fatura, com base nos documentos fiscais, devidamente conferidos e atestados pelo responsável do recebimento, sendo que o atraso na entrega dos documentos de cobrança implicará na prorrogação do vencimento, proporcionalmente aos dias de atraso. 

III – O pagamento se dará em parcelas, conforme detalhado no quadro a seguir, e após ser verificado o cumprimento das atividades previstas no cronograma detalhado de entrega dos produtos abaixo, levando-se em conta a efetiva prestação dos serviços:
	Produto entregue
	% desembolso

	Cronograma geral do trabalho detalhado a ser desenvolvido entregue e validado junto com a equipe gestora do projeto da SEF/MG. 
	2,5%

	Reuniões quinzenais de trabalho realizadas com a equipe Multifuncional.
	2,5%

	2 reuniões para divulgação da metodologia de trabalho para a equipe Gerencial realizadas 
	2,5%

	Treinamento de nivelamento da equipe multifuncional e Equipe Gestora do projeto da SRH realizado.
	5%

	Relatório contendo o levantamento inicial de todas as atividades, processos e ações de cada unidade e as competências validadas pela equipe multifuncional entregue.
	10%

	Cronograma de trabalho em cada unidade validado pela chefia da Unidade.
	5%

	Todas as competências das unidades mapeadas e validadas pela chefia da unidade, contendo as suas respectivas entregas e identificado os conhecimentos, habilidades e atitudes conforme modelo do Anexo IA.
	30%

	Alterações propostas para redução similaridades, divergências de redação e de granulidade validadas pela equipe de mapeamento formada em cada unidade da SEF/MG.
	5%

	Versão consolidada do glossário de competências por unidade aprovada pela Equipe de Gestão Estratégica da SEF/MG.
	10%

	Modelo de Avaliação de Desempenho adequado à metodologia de Gestão de Competência utilizada pela SEF/MG.
	5%

	12 reuniões para divulgação dos resultados obtidos realizadas 
	10%

	Resultados finais do projeto divulgados para todos os servidores da SEF/MG.
	10%

	Relatório final do trabalho desenvolvido, elaborado após a entrega dos produtos, no prazo de até 15 (quinze) dias anteriores à data de expiração da vigência do contrato.
	2,5%


IV – No caso de providências complementares por parte do CONTRATADO, o prazo para pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que houver o cumprimento definitivo da ocorrência, não sendo devida nesses casos atualização financeira.

V - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO

O preço dos serviços não poderá ser reajustado na vigência deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES   
I – DO CONTRATADO

a) manter as condições de habilitação e qualificações exigidas no ato convocatório, responsabilizando-se integralmente pela prestação dos serviços, não podendo, em nenhuma hipótese, ceder total ou parcialmente;

b) entregar os serviços de acordo com as especificações constantes do Anexo I (Projeto Básico/Termo de Referência), dentro do prazo estabelecido no presente contrato;

c) manter sigilo sobre informações obtidas no cumprimento dos serviços, inclusive após o término do prazo de vigência deste contrato, sendo vedada a divulgação das referidas informações a terceiros em geral, e em especial a quaisquer meios de comunicação públicos e privados;

d) garantir que as pessoas com acesso a informações do CONTRATANTE estejam cientes de sua natureza confidencial e das obrigações decorrentes;

e) garantir que os empregados, gerentes e dirigentes do CONTRATADO que tenham acesso às informações decorrentes deste contrato assinem o TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, conforme modelo constante do Anexo V (Termo de Confidencialidade) 
f) entregar ao CONTRATANTE, no início dos trabalhos, os Termos de Confidencialidade assinados por todos os profissionais integrantes da equipe técnica para a execução dos serviços objeto deste Contrato;
g) fornecer os materiais, formulários (em língua portuguesa), toda mídia para divulgação do projeto e modelos que julgar necessários ao desenvolvimento dos trabalhos;
h) detalhar  cronograma de realização dos trabalhos junto com a equipe do projeto da SRH;
i) não alterar a equipe técnica, salvo por motivo de força maior e após anuência formal do CONTRATANTE, caso em que o profissional substituto deverá ser tecnicamente equivalente;
j) não contratar servidores do CONTRATANTE para prestarem quaisquer serviços objeto deste contrato;
k) reportar-se ao Responsável pelo Projeto sempre que necessário;
l) responsabilizar-se por todos os custos necessários ao desempenho das atividades de todos profissionais envolvidos na execução dos serviços ora contratados, tais como despesas com  honorários, taxas administrativas, tributos, contribuições sociais, encargos sociais, material didático, frete do material didático, deslocamentos, alimentação e hospedagem;
m) elaborar relatório final do trabalho desenvolvido no prazo de até 15 (quinze) dias após o encerramento dos trabalhos;
n) responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas, por lei, referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

o) emitir documentos fiscais referentes aos serviços prestados;
p) apresentar ao CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal/fatura, os comprovantes dos recolhimentos dos encargos sociais, acompanhados dos originais para conferência ou devidamente autenticados, relativos ao mês da última competência vencida, referentes à força de trabalho alocado às atividades objeto desta contratação; 

q) apresentar ao CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal/fatura, cópia da Guia de Recolhimento do ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, quitada e autenticada em cartório, vinculada à Nota Fiscal/Fatura emitida contra o CONTRATANTE, fazendo constar, na mesma, o número da Nota Fiscal/Fatura que lhe deu origem e do contrato, exceto se houver, na legislação especifica do município correspondente à localidade da prestação dos serviços, exigência contrária na forma de recolhimento do imposto;
r) responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização deficiente por parte do CONTRATANTE;
II – DO CONTRATANTE
a) instruir seus servidores a respeito das disposições presentes neste Contrato;

b) exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

c) fornecer ao CONTRATADO os dados e informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;
d) acompanhar o CONTRATADO no desenvolvimento dos trabalhos;
e) facilitar a interface do CONTRATADO com as diversas unidades do CONTRATANTE;
f) aprovar o cronograma apresentado pelo CONTRATADO;
g) providenciar instalações no ambiente do CONTRATANTE para a equipe de consultores do CONTRATADO desenvolverem o trabalho; 
h) providenciar toda a estrutura para realização de reuniões de divulgação do projeto;
i) notificar ao CONTRATADO, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades encontradas na execução dos serviços;

j) verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas do CONTRATADO, antes de efetuar o pagamento devido;

k) efetuar o pagamento ao CONTRATADO, pelos valores efetivamente comprovados na execução dos serviços prestados nos prazos estabelecidos neste contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES

O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº. 8.666/93, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA

I - O CONTRATADO prestará garantia dos serviços durante a execução do contrato, nos termos do artigo 56 da Lei nº. 8.666/93, em uma das modalidades abaixo citadas, no montante de 5% (cinco) por cento do valor que lhe foi adjudicado como condição para assinatura deste contrato:

a) Caução em dinheiro; 

b) Caução em Título da Dívida Pública, considerando apenas o seu valor de mercado certificado por Bolsa de Valores;

c) Seguro garantia, no qual deverá constar cláusula de cancelamento do seguro somente com a anuência do CONTRATANTE. Uma cópia autenticada desta apólice deverá ser encaminhada à Diretoria de Administração Financeira e Contábil da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças – SPGF/DAFC.

d) Fiança Bancária fornecida por banco regularmente cadastrado pelo Banco Central-BACEN.

II - Se a modalidade escolhida for a caução em dinheiro, esta deverá ser recolhida pelo CONTRATADO junto ao Tesouro do Estado de Minas Gerais, por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), e, quando da devolução, após a execução do contrato, será atualizada monetariamente de acordo com a variação “pro-rata-tempore” do IPCA.

III - O CONTRATADO deverá apresentar o comprovante de depósito bancário à Diretoria de Administração Financeira e Contábil da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças – SPGF/DAFC.

IV - Se a opção recair por fiança bancária, deverá constar do documento a expressa renúncia pelo fiador dos benefícios previstos nos artigos 827 e seguintes do Código Civil.

V - A garantia contratual deverá ser prestada no ato da assinatura do contrato relativamente ao prazo contratual de 12 (doze) meses, devendo ser renovada se houver prorrogação.

VI - A garantia prestada pelo CONTRATADO deverá garantir a continuidade do serviço contratado, bem como as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, durante todo o período de vigência deste contrato.

VII - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais represente 10% (dez por cento) do valor total do contrato, o CONTRATADO se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for notificado.

VIII - A garantia será liberada ou restituída após a execução do contrato, quando as obrigações forem consideradas cumpridas em todos os termos deste contrato e aditivos, caso ocorram. Considerar-se-á executado o contrato quando da emissão de declaração pelo CONTRATANTE de que a prestação dos serviços encerrou-se de maneira satisfatória, o que deverá ocorrer após o término da vigência contratual e comprovação pelo CONTRATADO do recolhimento de todos os tributos e encargos trabalhistas. 

IX - A liberação da caução em dinheiro ou carta de fiança bancária somente ocorrerá após expressa autorização do CONTRATANTE.

X - É facultado ao CONTRATADO, no curso da execução deste contrato, substituir a modalidade de garantia por outra, dentre as previstas nesta cláusula, mediante autorização expressa do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR ESTIMADO

Para efeitos legais, estima-se o valor total deste Contrato em R$ __________ (______________).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária nº. 1191.04..129.029.1243.0001.339035-02, fonte 25.1.1, do orçamento em vigor, aprovado pela Lei nº. 18.693 de 04 de janeiro de 2010 e, quanto aos exercícios subseqüentes, pelas dotações próprias que forem fixadas nos respectivos orçamentos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADE
Pela inexecução total ou parcial do contrato ou por fraudar a execução deste, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções, previstas nos termos do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93:

I - advertência escrita - comunicação formal quanto à conduta do CONTRATADO sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção.
II – multa, a qual deverá observar os seguintes limites máximos:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do serviço não realizado, por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a conclusão do serviço, limitado ao máximo de 10% (dez por cento). 

b) 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em prestar a garantia ou o reforço da mesma;

d)  20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias e, se for o caso, a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas na legislação.
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, por prazo não superior a 02 (dois) anos nos termos do inciso III, do artigo 87 da Lei nº. 8.666/93.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do CONTRATADO perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo, nos termos do artigo 34, II, do Decreto nº. 44.431, de 29 de dezembro de 2006.

PARÁGRAFO ÚNICO

I - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade signatária deste contrato.

II - As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente à prevista no inciso II, assegurado o direito de defesa prévia do CONTRATADO no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
III – O valor da multa prevista no inciso II, desta Cláusula, será retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual, ou será cobrado judicialmente, nos termos do § 1º do artigo 18, do Decreto nº 44.431/2006.

IV - As penalidades contidas nesta Cláusula não impedem a rescisão unilateral do Contrato.

V – Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

VI – Poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega dos serviços for devidamente justificado pelo CONTRATADO e desde que aceito pelo CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, visando cumprir as obrigações contratuais.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

De acordo com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93, a rescisão do contrato poderá ser:

I - por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da citada Lei;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde que haja conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO ÚNICO

No caso da rescisão unilateral, o CONTRATANTE não indenizará ao CONTRATADO, salvo pelos serviços prestados e aceitos definitivamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

I - Compete a Diretoria de Desenvolvimento de Pessoal da Superintendência de Recursos Humanos encarregar-se da fiscalização contratual e fazer cumprir as cláusulas e condições descritas neste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

I – Todos os avisos e comunicações previstos neste instrumento deverão ser feitos por escrito.

II – O disposto neste contrato somente poderá ser alterado pelas partes por meio de termos aditivos ou quando a lei o permitir, por simples apostila. 

III - É vedada a contratação de servidores do CONTRATANTE para prestarem quaisquer serviços objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

O extrato deste contrato será publicado no Diário Oficial do Estado e o contrato registrado no Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes deste Contrato.

E por estarem ajustadas, firmam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor, juntamente com as testemunhas que também o assinam.

Belo Horizonte, _____ de ________________ de 2010.

CONTRATANTE

____________________________________________________________

ESTADO DE MINAS GERAIS/SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

CONTRATADO

_____________________________________________________

NOME EMPRESARIAL DO FORNECEDOR

TESTEMUNHAS

1) _____________________________________________________

     Nome:  

     CPF/MF:

2) _____________________________________________________

     Nome:  

     CPF/MF:
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